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Apresenta ção

Todo ano, mais de um milhão de brasileiros completam 16 anos e vêm reclamar o seu espaço no mercado

de trabalho. Muitos vêm por necessidade, outros, por desejo de independência. Alguns vêm muito bem

preparados, outros não têm a mais vaga noção de como se portar em um ambiente profissional.

O Brasil tem mais de 58 milhões de crianças e adolescentes de até 17 anos. Embora a lei proíba o trabalho

antes dos 16 anos – a não ser como aprendiz,a partir dos 14 – 2,2 milhões de meninos e meninas de 5 a

14 anos começam a trabalhar ainda crianças, com prejuízo de sua saúde, escolaridade e futuro.

Mas a partir do momento em que os gove rn o s, as empre s a s, as esco l a s, as ONGs e a sociedade assumem

o papel de ato res soc i a i s, a b rindo caminhos para a fo rmação e a profissionalização desses jove n s, eles se

t ra n s fo rmam em milhões de opo rtunidades de cre s c i m e nto, de ri q u eza e de co n s t rução co n j u nta de um

f u t u ro melhor.

Es te segundo volume da Coleção Em p resa Amiga da Cri a n ç a t raz esta re f l exão e também uma pro po s t a :

que as Em p resas Amigas da Criança sejam as pri m e i ras a abrir as po rtas do mercado de tra b a l h o,

a p l i cando a Lei de Ap re n d i z a g e m , uma legislação de 2000 que consolidou as disposições da Co n s t i t u i ç ã o

Bra s i l e i ra e do Es t at u to da Criança e do Ad o l e s ce nte (ECA) e alte rou a Consolidação das Leis do Tra b a l h o

( C LT) , de 1943, dando nova re g u l a m e ntação à apre n d i z a g e m . Por isso, além de tra zer ex pe riências be m -

s u cedidas de empresas e organizações que apostam nesta idéia, a publicação dispo n i b i l i z a , em um

a n exo, fichas com a legislação bra s i l e i ra re fe re nte à pro teção do adolesce nte trabalhador e o passo-a-

passo que o empre s á rio deve seguir para co nt ratar apre n d i ze s.

Esperamos, com isso, que mais empresas assumam o papel de atores sociais, reconhecendo sua

importância no oferecimento de oportunidades de crescimento para os jovens. E que estes tenham a

oportunidade de nos surpreender, com sua garra,seus talentos, suas habilidades e sua vontade de vencer.

Ru bens Naves 
Di re to r- Pre s i d e nte

Fundação Ab rinq pelos Di re i tos da Criança e do Ad o l e s ce nte
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A re a l i dade do mercad o

Um círculo de exc l u s ão

O Brasil tem hoje mais de 26 milhões de adolescentes, com idade entre 10 e 17 anos, que

representam 15,9% da população brasileira.O momento em que eles chegam ao mercado

de trabalho não é exatamente animador.As oportunidades vêm diminuindo desde 

o início da década de 90,quando já havia 4,5 milhões de desempregados no país.

Em 1999,eram 7,6 milhões, 51% dos quais tinham até 24 anos (IBGE/Pnad, 1999).

O pro bl e ma do elevado de se m p rego entre os jovens insere-se em

um círculo vicioso, que impede a conquista do primei ro emprego por

falta de exper i ê n c ia e impede a exper i ê n c ia por falta de empre g o .

E há,ainda,um outro círculo, tão perverso quanto o primeiro. Quanto mais pobres os

adolescentes, menos eles estudam,mais cedo começam a trabalhar e menos qualificados

são os postos que ocupam no mercado de trabalho. Só para ter uma idéia,quem estuda de

9 a 11 anos pode ganhar até 56% mais do que aqueles que estudam de 5 a 8 anos (IBGE,

2001). Com pouca idade, o jovem começa a trabalhar sem nenhuma qualificação, apenas

12,1% têm a carteira assinada e 94% não recebem capacitação profissional para as

funções que exercem (Unicef, 2002).
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O sonho do ad o l e s c e nte

O futu ro será melhor

No ano de 2002, o Un i cef fez uma pesquisa nacional, a “Voz dos Ad o l e s ce nte s”, p a ra sabe r

o que a juve ntude bra s i l e i ra pensa em relação aos seus dire i to s. Fo ram ouvidos 5.280

meninos e meninas ent re 12 e 17 anos, de todos os níveis de re n d a , de todas as re g i õ e s

g e og r á f i ca s, de dife re ntes níveis de esco l a ri d a d e, raças e ca ra cte r í s t i cas cultura i s.

Quase 60% desses jovens acreditam que a sua vida será melhor do que a de seus pais.

Seu grande sonho é ter uma pro f i s s ã o, mas não uma qualquer. Ac reditam na esco l h a

co n s c i e nte, ditada pela voca ç ã o. Ac reditam em uma re m u n e ração justa, como um dire i to

l e g í t i m o. Sa bem que o sucesso profissional é fru to da dedica ç ã o, da re s ponsabilidade e do

vínculo com o tra b a l h o. Sa bem também que os estudos são o pri m e i ro passo para ve n ce r

na vida, e m bo ra eles digam que o modelo atual de escola po u co ajude a entender o mundo.

Ent re as soluções apo ntadas para ro m per os círculos de exc l u s ã o, a maioria dos jove n s

e nt revistados falou em co m b ater a po b rez a . Pa ra 42% dos adolesce nte s, os gove rn o s

pod e riam co m b atê-la gerando mais empre g o s.
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A constru ç ão da opor tu n i dade

For mar o ad o l e s c e nte

Facilitar o ingresso do jovem no mundo do tra b a l h o, como meio de tra n s fo rmar a sua

realidade pessoal e soc i a l , é um dos grandes desafios do nosso te m po. Mas não se trat a

a penas de gerar empre g o s.Trata-se de pe rmitir a fo rmação profissional do jove m ,

sem co m p ro m e ter os seus estudos e o seu desenvo lv i m e nto como pe s s o a . Trata-se 

de pe rmitir a geração de re n d a , sem co m p ro m e ter a empregabilidade futura e os

ganhos de amanhã.

A Lei de Ap re n d i z a g e m (nº 10.097/2000 – veja anexo) a b re esta opo rt u n i d a d e, ao pe rmitir a

fo rmação técnico - p rofissional de jovens de 14 a 18 anos dent ro dos princípios da

p ro teção inte g ral do adolesce nte, g a ra ntidos pela legislação bra s i l e i ra .

A Lei 10.097, de 19 de deze m b ro de 2000, consolida as disposições da Co n s t i t u i ç ã o

Bra s i l e i ra , do Es t at u to da Criança e do Ad o l e s ce nte (ECA) e alte ra a Consolidação das Le i s

do Trabalho (CLT) , de 1943, dando nova re g u l a m e ntação à apre n d i z a g e m . Ent re os seus

po ntos mais impo rt a nte s, ressaltamos os seguinte s :
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Todas as empresas de médio e grande po rte deve m

co nt ratar um número de apre n d i zes equiva l e nte a um

mínimo de 5% e um máximo de 15% do seu quadro de

f u n c i o n á ri o s, cujas funções demandem fo rm a ç ã o

p ro f i s s i o n a l .

A profissionalização do adolesce nte é uma etapa do

seu processo educat i vo (artigo 62 do Estatuto da Criança e do

Adolescente – ECA)e, po rt a nto, a razão de ser do trabalho é

a apre n d i z a g e m , não a prod u ç ã o.

A aprendizagem implica alte rnar te o ria e prática ,

co m p at í veis com o desenvo lv i m e nto físico, p s í q u i co,

m o ral e social do adolesce nte.

A fo rmação prática aco nte ce na empre s a ,e m

atividades va ri a d a s, de co m p l exidade prog re s s i va .

A fo rmação te ó ri ca pode aco nte cer em:

✗ uma instituição do Sistema S (Serviço Nacional de

Aprendizagem Industrial – Senai, Serviço Nacional

de Aprendizagem Comercial – Senac, Serviço 

Nacional de Aprendizagem do Transporte – Senat,

Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – Senar,

Serviço Nacional de Aprendizagem do

Cooperativismo – Sescoop);

✗ uma e s cola técnica;

✗ uma o rganização não-gove rn a m e nt a l, re g i s t ra d a

no Conselho Municipal de Di re i tos da Criança e do

Ad o l e s ce nte (CMDCA) e com seu prog rama de

a p rendizagem aprovado por este órg ã o.

O co nt rato de aprendizagem é um co nt rato de tra b a l h o

e s pe c i a l , com anotação na Ca rte i ra de Trabalho e

Previdência Soc i a l ,s a l á rio mínimo/hora e todos os

d i re i tos trabalhistas e prev i d e n c i á rios gara nt i d o s.

O co nt rato de aprendizagem tem duração máxima de

dois anos. Pa ra o aprendiz co nt ratado aos 17 anos, o

co nt rato deve ext i n g u i r-se auto m at i ca m e nte quando

ele completar 18 anos.

O co nt rato de aprendizagem pode ser fe i to ent re a

e m p resa e o aprendiz ou ent re ele e a org a n i z a ç ã o

s ocial fo rm a d o ra ,q u e, n e s te ca s o, assume o duplo

p a pel de fo rm a d o ra e empre g a d o ra .

A ca rga horária de aprendizagem deve ser de seis hora s

d i á ri a s, co m p reendendo te o ria e prática . Caso o

a d o l e s ce nte já tenha concluído o ensino fundament a l ,

a ca rga pode ser estendida até oito hora s.

Os adolescentes não podem exercer a aprendizagem em

l ocais prejudiciais à sua fo rm a ç ã o,ao seu desenvo lv i m e nto

f í s i co, p s í q u i co, m o ral e soc i a l , em horários e locais que

não pe rmitam a freqüência à esco l a * .

A empresa deve designar um funcionário para

a companhar o processo de apre n d i z a g e m .

A alíquota de re co l h i m e nto do FGTS sobre os co nt rato s

de aprendizagem cai de 8% para 2%.

* Ob ri g at ó ria para o aprendiz até o fim do ensino fundament a l .

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•
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Atua l m e nte, há cerca de 4 milhões de jovens com idade

e ntre 14 e 17 anos atuando no mercado infor mal de traba l h o

ou fora do mercado. Segundo esti mati va do Minist é r io do

Trabalho e Empre g o, a Lei de Apre nd i zagem pode benefi c iar

e ntre 650 mil e 2 milhões de jovens em todo o Brasil. 

Atua l m e nte, há cerca de 4 milhões de jovens com idade

e ntre 14 e 17 anos atuando no mercado infor mal de traba l h o

ou fora do mercado. Segundo esti mati va do Minist é r io do

Trabalho e Empre g o, a Lei de Apre nd i zagem pode benefi c iar

e ntre 650 mil e 2 milhões de jovens em todo o Brasil. 



A mudança do cenário

Os ad o l e s c e ntes apre ndizes nas empre sa s

A Lei define dire t ri ze s, mas a prática pede uma dose de bom senso e um olhar humanista

s o b re as possibilidades do adolesce nte, co n s i d e rando o seu desenvo lv i m e nto físico,

p s í q u i co, m o ral e soc i a l , e também as suas pe r s pe ct i vas de futuro.

S o b re o intu ito de contrat ar apre nd i z e s

Co nt ratar um aprendiz é um dos melhores inve s t i m e ntos sociais que uma empresa pod e

f a ze r. Ao mesmo te m po em que ela co nt ribui para um prog rama que é nitidamente

fo rm a d o r, ela atua co nt ra a vulnerabilidade soc i a l . Ao mesmo te m po em que inve s te na

fo rmação de futuros pro f i s s i o n a i s, na pe r s pe ct i va do seu próprio negócio, o faz também

na pe r s pe ct i va do país, uma vez que a falta de qualificação da mão-de-obra bra s i l e i ra é

uma das razões que co nt ribuem para o alto índice de desempre g o.

Ao entender a aprendizagem como uma etapa do processo educat i vo, na qual o apre n d e r

p reva l e ce sobre o prod u z i r, a empresa não co nt rata apre n d i zes para co b rir as suas

n e cessidades com uma mão-de-obra barat a . Ela faz o co nt r á ri o :c ria vagas para

d e s e nvo lver um prog rama de apre n d i z a g e m , de modo que o adolesce nte possa prat i ca r

na empresa aquilo que ele aprende na escola de fo rm a ç ã o.
11
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Eu sinto que estou cre s ce n d o. Quem me conhecia antes não acre d i t a .

Os moleques aqui da favela dizem que eu virei boy, só po rque eu me arru m o

d i re i to. Co m p rei uma bicicleta para ir tra b a l h a r, mas me ro u b a ram 

e agora estou indo de ônibus. Tem de erguer a ca beça e ir em fre n te.

Ri ca rdo Avelino da Si lva , 15 anos,

a p rendiz na D. Paschoal de Ju n d i a í / S P,

faz a fo rmação te ó ri ca no Se n a c - Ju n d i a í

“
”

Eu sinto que estou cre s ce n d o. Quem me conhecia antes não acre d i t a .

Os moleques aqui da favela dizem que eu virei boy, só po rque eu me arru m o

d i re i to. Co m p rei uma bicicleta para ir tra b a l h a r, mas me ro u b a ram 

e agora estou indo de ônibus. Tem de erguer a ca beça e ir em fre n te.

Ri ca rdo Avelino da Si lva , 15 anos,

a p rendiz na D. Paschoal de Ju n d i a í / S P,

faz a fo rmação te ó ri ca no Se n a c - Ju n d i a í

“
”
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S o b re o tipo de empre sa que pode contrat ar apre nd i z e s

A empresa que se pe rce be como ator social tem um modo muito particular de entender a

Lei de Ap re n d i z a g e m . O fato de só as empresas médias e grandes serem obri g a d a s, po r

l e i , a co nt ratar apre n d i zes não impede que as pequenas e microe m p resas também o

f a ç a m ,e m bo ra não exista a obri g ato riedade legal.

Empresas envolvidas com atividades perigosas ou insalubres, proibidas para os menores de

18 anos (Portaria nº 20 do Ministério do Trabalho e Emprego – veja anexo), podem abrir para os jovens

aprendizes as suas áreas administrativa,de pessoal ou de meio ambiente.

As empresas de serv i ç o s, p ri n c i p a l m e nte aquelas que só trabalham com mão-de-obra

a l t a m e nte ca p a c i t a d a , também podem fazer o mesmo.

Se m p re há lugar para os adolesce ntes apre n d i zes quando o empre s á rio entende a lei do

po nto de vista da re s ponsabilidade soc i a l .

Cansei de proc u rar empre g o. Além de menor de idade, eu não tinha ex pe riência 

e ninguém me queri a . Se eu não fizesse o curso na Fundação Co n s c i e n c i a rte,

eu nunca ia conseguir ser co n t ratada por uma multinacional, com 17 anos.

Daiane Si lva Ba rro s, 17 anos,

a p rendiz na Rio Pa ra catu Mi n e ra ç ã o, de Minas Ge ra i s, re ce be

fo rmação te ó ri ca na Fundação Co n s c i e n c i a rte

“ ”



S o b re a qua l i dade da apre nd i zag e m

A lei define a aprendizagem como o processo educacional e metódico, ca ra cte rizado po r

uma alte rnância ent re atividades te ó ri cas e prática s, d e nt ro de um prog rama que te m

co m e ç o, meio e fim, e evolui de atividades menos co m p l exas para mais co m p l ex a s,

visando à pro f i s s i o n a l i z a ç ã o.

Ao criar o prog rama de aprendizagem dent ro da empresa é muito impo rt a nte pensar as

atividades de modo que o adolesce nte possa co nv i ver com pe s s o a s, t a refas e áre a s

d i ve r s a s, e assim ter uma visão das possibilidades e ident i f i car a sua voca ç ã o.

Passei por todas as áre a s : a te n d e n te de loja, co n t role de merca d o ri a s,

o rganização do depósito, coo pe ra t i va e depart a m e n to pe s s o a l .

Foi bo m , po rque eu era muito tímido. E agora eu sei que quero trabalhar 

na área de info rm á t i ca :q u e ro ser we bd e s i g n e r.

Ed u a rdo da Si lva Ab ra m o, 18 anos,

fo rmou-se no Se n a c - Ju n d i a í , foi aprendiz nos Su pe rm e rcados Ru s s i ,

de Ju n d i a í , e acaba de ser co nt ratado como auxiliar administrat i vo

14

“
”
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S o b re a carga hor á r ia

A lei diz que o adolesce nte deve cumprir uma ca rga horária de aprendizagem de seis

h o ras diári a s, co m p reendendo te o ria e prática . Caso já tenha concluído o ensino

f u n d a m e nt a l , a ca rga pode ser estendida até oito hora s. O que aco nte ce, em muitos ca s o s,

é que o aprendiz acaba cumprindo uma jornada tri p l a : um pe r í odo na empre s a , um outro

pe r í odo no curso de fo rmação e um te rce i ro pe r í odo na escola re g u l a r. Em bo ra muito s

a d o l e s ce ntes acre d i tem que vale o esfo r ç o, a sobre ca rga horária acaba pre j u d i cando os

e s t u d o s, l eva n d o, muitas veze s, ao abandono da esco l a .

A EBF Vaz In d ú s t ria e Co m é rc i o, e m p resa que atua na área de moto pe ç a s, em Ju n d i a í / S P, e

está vivendo a sua pri m e i ra ex pe riência com adolesce ntes apre n d i ze s, e n co nt rou uma

fo rma de aplicar a lei, sem sobre ca rre g á - l o s. Paulo Tarso Ma s s u n o, g e re nte de Re c u r s o s

Hu m a n o s, co nta que “a empresa criou um prog rama especial para evitar que os

a p re n d i zes fossem obrigados a estudar à noite. Eles fre q ü e ntam o Se n a i - Jundiaí todas as

m a n h ã s, vão para a escola normal à tarde e só fazem a fo rmação prática na empre s a

d u ra nte os meses de féri a s.”

O gere n te pediu que eu não fosse aos sábados,p a ra não ficar 

m u i to puxado para mim. E aí eu aprove i tei para fazer outros cursos

– secre t a ri a d o, contabilidade e administra ç ã o.

Ri ca rdo Avelino da Si lva , 15 anos,

a p rendiz na D. Paschoal de Ju n d i a í / S P, faz a fo rmação te ó ri ca no Se n a c - Ju n d i a í

“ ”
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S o b re os direitos e deveres do ad o l e s c e nte apre nd i z

O co nt rato de aprendizagem é um co nt rato de trabalho espe c i a l , que dura no máximo

dois anos. Ele estabe l e ce obrigações re c í p roca s, em que o empregador se co m p ro m e te a

t ransmitir fo rmação técnico - p rofissional para o adolesce nte e este, por sua vez ,s e

co m p ro m e te a seguir as atividades prog ra m a d a s.

Oris de Ol i ve i ra , Juiz do Trabalho apo s e nt a d o, p ro fessor de Di re i to do Trabalho da USP e da

UNESP e membro do Conselho Co n s u l t i vo da Fundação Ab ri n q, ressalta que a apre n d i z a g e m

é dife re nte do estágio, uma vez que este é uma etapa da aprendizagem escolar em que não

há vínculo empre g atício nem obrigação de re m u n e ração ( veja quadro nas páginas 17 e 18).

O adolesce nte aprendiz tem anotação na ca rte i ra de tra b a l h o, re ce be um salário mínimo/hora

e tem todos os direitos trabalhistas e previdenciários garantidos, inclusive a cobertura

contra acidentes de trabalho. Não existem horas extras nem regime de compensação.

Se eu não tivesse vindo para cá, acho que eu não estaria envo lvido com co i s a s

bo a s. Aqui eu aprendo e tenho ca rte i ra assinada… antes eu tinha to t a l

d e s i n te resse pela esco l a , o que é muito ru i m . Eu acho que mudar isso depende do

a l u n o, dos pro fe s s o re s, das empre s a s, da família e da soc i e d a d e.

Da rlon Lima Si lva , 16 anos,

a p rendiz na Rio Pa ra catu Mi n e ra ç ã o, de Minas Ge ra i s, re ce be 

a fo rmação te ó ri ca na Fundação Co n s c i e n c i a rte

“
”
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A p re ndiz não é est ag i á r io: 
veja a difere n ç a

LE G I S LA Ç Ã O

• De c re to Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943

• Lei nº 10.097, de 19 de deze m b ro de 2000

• Si m

• As empresas médias e grandes são obri g a d a s, pela lei, a

co nt ratar um número de apre n d i zes equiva l e nte a um mínimo

de 5% e um máximo de 15% do total de funcionári o s, c u j a s

funções demandem fo rmação pro f i s s i o n a l

• Co nt rato de Trabalho Es pecial para Ap rendizagem 

que pode ser ent re a empresa e o aprendiz ou

e nt re a organização social  e o apre n d i z

• 2 anos, no máximo

• Sa l á rio mínimo/hora

• Trabalhistas e prev i d e n c i á rios com redução do re co l h i m e nto

do FGTS  de 8% para 2%

• Lei nº 6494, de 7 de deze m b ro de 1977

• De c re to nº 87.497, de 18 de agosto de 1982

• Lei nº 8.859, de 23 de março de 1994

• Medida Prov i s ó ria nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001

• N ã o

• Não há

• Te rmo de Co m p ro m i s s o

• Não infe rior a um semestre letivo 

• Poderá re ce ber bolsa ou outra fo rma de re m u n e ração que 

venha a ser aco rd a d a

• Se g u ro de acidentes pe s s o a i s

OBR IGATOR I E DA DE

IN S T RUM E N TO

JU R Í DICO

REMU N E RA Ç Ã O

ENC A RGO S

VÍ NC U LO EM PR E GAT Í C IO

DU RA Ç Ã O DO CON T RATO

E S T Á G IOA PR E N DI ZAG EM



18

• Fo rmação técnico - p rofissional metódica , ca ra cte rizada por atividades te ó ri ca s

e prática s, o rganizadas em tarefas de co m p l exidade prog re s s i va

• O aspe cto educat i vo deve preva l e cer sobre o prático

• Ad o l e s ce ntes de 14 a 18 anos inco m p l e to s, que estejam cursando ou 

tenham concluído o ensino fundament a l

• No máximo 6 horas diárias para apre n d i zes que estejam 

cursando o ensino fundament a l

• No máximo 8 horas diárias para apre n d i zes que tenham 

concluído o ensino fundament a l

• Ho ras ext ras e regime de co m pensação não são pe rm i t i d o s

• Obrigatoriedade do adolescente estar inscrito em programa de aprendizagem

• Proibição de trabalho insalubre, perigoso, penoso e noturno

• Proibição de trabalhos em locais ou serviços prejudiciais ao 

desenvolvimento físico, psíquico, moral e social

• Não obri g ato riedade de co nt ratação após o término do co nt rato de apre n d i z a g e m

• Si s tema S (Se n a i , Se n a c, Se n a r, Se n at, Se s coo p )

• Es colas técnica s

• Organizações não-gove rn a m e ntais re g i s t radas no CMDCA , tendo 

o seu prog rama de fo rmação profissional inscri to e aprovado no mesmo

• Inaptidão do aprendiz ou desempenho insuficiente

• Falta disciplinar grave

• Ausência injustificada à esco l a , que implique pe rda do ano letivo

• A pedido do apre n d i z

• Quando o adolesce nte completar dezo i to anos

• Co m p l e m e ntação do ensino sendo planejado, exe c u t a d o,

a companhado e avaliado em co n fo rmidade com os curr í c u l o s,

p rog ramas e ca l e n d á rios esco l a re s

• Alunos de cursos de educação supe ri o r, de ensino médio, d e

e d u cação profissional de nível médio ou supe rior e de escolas de

e d u cação espe c i a l

• Deverá ser co m p at í vel com o horário escolar do estudante 

• Só poderá aco nte cer em locais que tenham condições de

p ro po rcionar ex pe riência prática na área de fo rmação do estagiári o,

d evendo o aluno estar em condições de realizar o estágio

• Alunos re g u l a rm e nte mat riculados em cursos vinculados ao

ensino público ou part i c u l a r

• Es t a be l e c i m e ntos de educação supe ri o r

• Es colas do ensino médio

• Es t a be l e c i m e ntos de educação profissional de nível médio ou supe ri o r

• Es colas de educação espe c i a l

• Co n fo rme aco rdado ent re as partes no Te rmo de Co m p ro m i s s o

PÚ BL ICO-A LVO

JOR NA DA

CON DI Ç Õ E S

EN T I DA DE S

FORMA DORAS

OBJ E T I VO

EXT I N Ç Ã O DO

IN S T RUM E N TO

JU R Í DICO

E S T Á G IOA PR E N DI ZAG EM
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R io Para catu Minera ç ão S.A.

C o n h e c er de tudo um pouco para 
descobrir a voca ç ão

O que fazem adolesce ntes apre n d i zes em uma minera d o ra , cuja atividade industrial é

po te n c i a l m e nte pe rigosa e, po rt a nto, p roibida para menores de 18 anos? 

Lilian Azevedo de Li m a , coo rd e n a d o ra de Relações Humanas da Rio Pa ra catu Mi n e ração –

R P M ,e m p resa de Pa ra cat u / M G ,a c redita que há espaços adequados para o jovem em

todos os ca m po s.“Ho j e, nós temos oito adolesce ntes apre n d i zes na empre s a , atuando na

á rea administrat i va , relações humanas, meio ambiente, s u p ri m e ntos e te l e fo n i a”, d i z .

A empresa tem proc u rado fazer um rod í z i o, de modo que os jovens tenham a

o po rtunidade de co n h e cer de tudo, p rat i car e desco b rir a sua voca ç ã o. “Aq u i , a gente te m

m u i to estímulo”, co nta Da i a n e, uma das apre n d i ze s. “Atuo na área de co m u n i cação soc i a l ,

na criação do jornal e na área de meio ambiente. Eles me co nvidam para fazer cursos,

assistir a palestras e participar de eve nto s.”

For ma ç ão Práti caFor ma ç ão Práti ca
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A RPM aderiu à Lei de Ap rendizagem em 2001 e desde então trabalha com a Fu n d a ç ã o

Co n s c i e n c i a rte, a pri m e i ra organização soc i a l , em todo o país, a se adequar à legislação.

Ent re ela e a RPM ex i s te um co nt rato de parce ria e um te rmo de co m p ro m i s s o, a p rova d o

pelo Mi n i s t é rio do Trabalho e Em p re g o, em que a empresa se co m p ro m e te a pro m over a

fo rmação humana e profissional do jove m . O aprendiz é co nt ratado pela Fundação e a

RPM assume todos os custos re fe re ntes à sua fo rmação te ó ri ca e prática .

O número de jovens apre n d i zes vem aumentando a cada ano e quase todos eles estão

sendo co nt ratados após o término do co nt rato de apre n d i z a g e m . Lilian co m e nta que os

a d o l e s ce ntes apre n d i zes não têm meta de produtividade e, e m bo ra ninguém co b re

re s u l t a d o s, eles vêm se revelando exce l e ntes pro f i s s i o n a i s. “Além de co nt ribuir para que

esses meninos saiam de uma situação de ri s co soc i a l , estamos fo rmando uma mão-de-

o b ra qualifica d a , que é quase inex i s te nte, aqui em Pa ra cat u.”

Segundo Lucivaldo Paz de Lira, coordenador da Fundação Conscienciarte, muitas empresas

relutam em contratar adolescentes aprendizes porque acham caro ou não vêem vantagem

em assumir pessoas inexperientes. Mas com o tempo, os ganhos se tornam muito

significativos.“Os empresários  avançam na sua percepção de responsabilidade social e

começam a ter a visão da promoção humana e não só a visão da eficiência”, diz.
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Vo l k s w agen do Bra s i l

D e se nv o l ve ndo as qua l i dades do 
p ro f i s s ional do futu ro

O profissional do futuro será uma pessoa flex í ve l ,p re ocupada em cre s cer e pe rmitir o

c re s c i m e nto do outro, co m p rometida com o trabalho e com os re l a c i o n a m e nto s, capaz de

opinar e negoc i a r. O profissional do futuro será uma pessoa multifuncional, com domínio

t é c n i co e visão ampla, s e m p re em busca de info rmação e novas apre n d i z a g e n s.

Alguns anos at r á s, a Vo l k s wagen do Brasil fez uma pesquisa ent re as suas lidera n ç a s, p a ra

e ntender que co m petências deverá ter o profissional do futuro, e, a partir delas, fo rm ato u

um prog rama de educação profissional para adolesce nte s.

Julio Cesar Gi l ,s u pe rvisor de tre i n a m e nto, diz que “p ro m over o desenvo lv i m e nto humano

e profissional é próprio da cultura da empre s a”, que inaugurou uma escola inte rna de

a p re n d i z a g e m , em 1959. A Es cola Se n a i - Vo l k s wagen nasceu em 1973: é uma unidade

oficial do Senai na fábri ca An c h i e t a , em São Be rn a rdo do Ca m po / S P.Mais de 5 mil

a d o l e s ce ntes apre n d i zes já passaram por ela. São filhos e irmãos dos funcionários e tod o s

fo ram absorvidos pela empre s a .
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A Es cola Senai-VW passou por uma profunda re fo rmulação a partir de 1999, a d e q u a n d o - s e

à Lei de Ap rendizagem e às necessidades dos novos te m po s.Instituiu o sistema de

a l te rnância ent re as partes prática e te ó ri ca , de modo que os jovens passam meio pe r í odo na

Es cola Senai-VW e meio pe r í odo na fábri ca , com a supe rvisão dos seus próprios pro fe s s o re s.

No novo pro j e to de ensino, os jovens trabalham em equipe e o processo co nta mais do

que o re s u l t a d o.“É o co n ce i to da educação inte g ral para o tra b a l h o”, ressalta o pro fe s s o r

Ma rco Artur Co n s t a nt i n o, d i re tor da escola Se n a i - V W.“Não impo rta apenas aprender a

f a ze r, mas aprender a ser, a ter co m p ro m i s s o, re s pe i to e desenvo lver plenamente as

co m petências humanas”.

As novas te c n o l ogias também tro u xe ram muitas mudanças no curso, em virtude do

a u m e nto do nível de exigência dos pro f i s s i o n a i s. Ho j e, a aprendizagem co n s i s te em dois

m ó d u l o s : no pri m e i ro ano, o jovem aprendiz re ce be uma qualificação básica , que o

habilita para a pro f i s s ã o, p a ra atuar como eletricista ou fe rra m e nte i ro. No segundo ano,

ele re ce be a qualificação técnica , com ênfase nos sistemas inte g rados de manufat u ra , e

sai de lá capacitado para trabalhar na linha de montagem do auto m ó ve l .

O pro fessor Ma rco diz que um ambiente de desenvo lv i m e nto só se constrói a partir de um

a m b i e nte de educa ç ã o.“Ap rendizagem não se faz por decre to, se faz pela inte ra ç ã o. Eu

s e m p re digo para os jovens que eles só vão fazer a dife rença se fo rem dife re nte s. E eles

não podem imaginar que serão dife re ntes se co nt i n u a rem agindo de aco rdo com o

m odelo ant i g o.”
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S i ste ma S, escolas técnicas e
org an i zações não - g over n am e nt ai s

J u nto com as empre sas no pro c e s so de educar

Boa parte da fo rmação do aprendiz aco nte ce nas inte rações com outros tra b a l h a d o re s, n a

co m u n i cação com o público, no dia-a-dia nas empre s a s. Mas é preciso dar muita ate n ç ã o

aos co nteúdos e à fo rmação pe s s o a l .

Te rezinha Sa rte s c h i ,p re s i d e nte do Conselho Municipal dos Di re i tos da Criança e do

Ad o l e s ce nte de São Paulo (CMDCA ) ,d e fende a idéia da te o ria preva l e cer sobre a prática :

O jovem pre c i sa de te m p o, principalmente para 

a s s i m i l ar conte ú d os so b re cidadan ia .

Em função disso, o Senac São Paulo re fo rmulou o seu curso de apre n d i z a g e m ,i n c l u i n d o

um módulo básico de fo rmação pessoal e cidadania. Ma rco Aurélio Za n o te, coo rd e n a d o r

do prog rama de aprendizagem do Senac São Pa u l o, a c redita que o jovem aprende esses

co nteúdos na sala de aula, mas precisa da prática para se apro p riar deles.“Temos uma

ex pe riência piloto, em que os jovens apre n d i zes desenvo lvem um pro j e to de melhoria da

á rea em que atuam na empre s a , a partir de sua própria análise dos proce s s o s. No final

“ ”

For ma ç ão Te ó r i caFor ma ç ão Te ó r i ca
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do co nt rato de apre n d i z a g e m , eles apre s e ntam o pro j e to para a empre s a . Tem sido um

exe rcício muito grat i f i ca nte, pois o jovem se posiciona e desco b re suas própri a s

po s s i b i l i d a d e s.”

Eliane Araque dos Sa nto s, s u b p roc u ra d o ra geral da Proc u ra d o ria Ge ral do Mi n i s t é ri o

P ú b l i co do Trabalho (MPT) , ressalta o fato de a Lei de Ap rendizagem apo ntar para uma

fo rmação profissional mais ri ca , ampla e pro f u n d a :

Ela não pre p ara o jovem só para exerc er uma 

f u n ç ão, mas para compre e nder o pro c e s so pro d u tivo 

e o mercado no qual ele está inser i d o .

O Senai São Paulo vem trabalhando nesta dire ç ã o, pensando os seus cursos de

a p rendizagem não mais com o foco em ocupações espe c í f i ca s, como era ant i g a m e nte,

mas em uma fo rmação mais abra n g e nte, que ofe reça abe rt u ra e mobilidade.

Wa l ter Vi c i o n i ,d i re tor técnico do Senai São Pa u l o, a c redita que a educação deva ter a

pe r s pe ct i va do amanhã. “O mercado de trabalho está em co n s t a nte mutação e o que se

b u s ca , cada vez mais,é o profissional eclético, capaz de reagir fre nte às mudanças,s e

re posicionar e co ntinuar apre n d e n d o.Temos de ter um processo educacional co n s e q ü e nte,

que pre p a re o jovem para realizar tarefas com ce rto nível de co m p l exidade e co m

pe r s pe ct i va de futuro.”

“
”
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A Lei de Ap rendizagem ampliou as possibilidades de fo rmação do jove m , ao pe rm i t i r

que as escolas técnicas e as organizações não-gove rn a m e ntais também assumissem

esse pape l , que era exc l u s i vo do Si s tema S (Se n a i , Se n a c, Se n a r, Se n at e Se s coo p ) ,

vinculado às necessidades dos diversos seto res eco n ô m i co s. A ampliação beneficiou a

população mais vulneráve l , que é o foco de atuação da maioria das organizações 

n ã o - g ove rn a m e ntais (ONGs).

Os Conselhos Municipais dos Di re i tos da Criança e do Ad o l e s ce nte estão trabalhando para

viabilizar a aprovação dos prog ramas das ONGs, condição legal para que elas po s s a m

atuar na fo rmação profissional dos jove n s. O próprio Si s tema S e as escolas técnicas estão

m od i f i cando as estru t u ras dos seus cursos, num processo de adequação às nova s

exigências da lei.
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Senac São Pau l o

E n c o ntrando o ponto de equilíbrio entre 
e studo e traba l h o

O que é re l eva nte para o jovem em te rmos de aprendizagem? Como fazer um curso que

seja bom para todos os seto res de negócios e que seja adequado para adolesce ntes co m

idades que va riam dos 14 aos quase 18 anos e diversos níveis de esco l a ri d a d e ?

Pa ra Ma rco Aurélio Za n o te, coo rdenador estadual do pro j e to de aprendizagem do Se n a c

São Pa u l o, a re s posta é tão simples quanto significat i va :

Nos so olhar é so b re a vida dos ad o l e s c e ntes. 

Se conse g u i r m os fa z er alguma diferença pos iti va 

na vida de l e s, tere m os feito um bom traba l h o .“ ”
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A pro posta do Curso de Ap rendizagem não é fo rmar técnico s, e sim, pessoas ca p a zes para

o tra b a l h o. Por isso, o pri m e i ro módulo do curso trabalha va l o res pe s s o a i s :é t i ca ,

re s po n s a b i l i d a d e, re l a c i o n a m e nto, ex p ressão oral e escrita e po s t u ra individual. S ã o

co m petências impo rt a ntes para a vida. No segundo e te rce i ro módulos, t ra b a l h a m - s e

questões mais afins ao tra b a l h o, tais como habilidades de ve n d a s, te l e m a rke t i n ge gestão

e m p re s a ri a l . O curso dura 800 hora s, ao longo de dois anos.
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An tes de entrar para o Senac eu não tinha noção do que era um ambiente de

t ra b a l h o, nem sabia como me ve s t i r. Ag o ra eu aprendi a lidar com o público …

Todos os ve n d e d o res me dão muita atenção e já sei até passar pre ç o.

Ri ca rdo Avelino da Si lva , 15 anos, é aprendiz na D. Paschoal de Ju n d i a í / S P

Vale lembrar que a maioria dos apre n d i zes tem uma jornada tri p l a :f re q ü e nta a 

e s cola à noite e tem o dia ocupado com a aprendizagem prática e te ó ri ca . Pa ra não

s o b re ca rre g á - l o s, o Senac São Paulo propõe uma rotina de três horas de educação te ó ri ca ,

três vezes por semana, a l te rnada com seis horas de educação na empre s a , nos outros três

d i a s. O ritmo tem se revelado exce l e nte, m e l h o rando até o re n d i m e nto esco l a r.

Ma rco Aurélio ressalta a impo rtância da vivência prática e at ribui um valor pe d a g ó g i co ao

p a pel da empre s a . É nas empresas que os adolesce ntes têm a opo rtunidade de usar o que

a p re n d e ra m ,d e s co b rir suas afinidades e ident i f i car a área onde gostariam de tra b a l h a r.

A médio e longo pra zo, i s to acaba se tra n s fo rmando em va ntagem para a própri a

e m p re s a ,q u e, ao término do co nt rato de apre n d i z a g e m , tem a opo rtunidade de co l ocar o

a d o l e s ce nte na área mais adequada às suas habilidades e inte re s s e s, onde ele pod e r á

d e s e nvo lver todo o seu po te n c i a l .

“ ”
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As empresas vêm, cada vez mais, pe rce bendo o lado po s i t i vo desta ex pe ri ê n c i a ,t a nto que

85% dos apre n d i zes fo rmados pelo Senac São Paulo têm sido efe t i vados após o térm i n o

do co nt rato de apre n d i z a g e m . Ed u a rdo da Si lva Ab ra m o, 18 anos, foi um deles. Ao

te rminar o seu co nt rato de apre n d i z , foi efe t i vado como auxiliar administrat i vo na Irm ã o s

Ru s s i , uma rede de supe rm e rcados de Ju n d i a í .“Foi puxado agüentar esses dois anos, m a s

eu sei que as coisas não vêm do nada. As empresas dão muito mais opo rtunidade para

quem tem ex pe riência e o curso de aprendiz faz toda a dife re n ç a”, d i z .
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Núcleo Rot ary de 
A p re nd i zagem Pro fi s s ional – Nura p

O papel so c ial dos pequenos e micro e m p re s á r ios

Quando abrem-se as inscrições para um novo curso de formação no Núcleo Rotary de

Aprendizagem Profissional – Nurap, a notícia espalha-se rapidamente pela periferia da

zona sul da cidade de São Paulo. A afluência de adolescentes é grande, pois eles sabem que

ali terão apoio à sua educação e à sua saúde, e a perspectiva de um emprego digno.

O curso de fo rmação do Nu rap ante cede o co nt rato de apre n d i z a g e m , pois ele desenvo lve

habilidades básicas fundamentais para ent rar no mundo do tra b a l h o. São 600 hora s

t é c n i ca s, ao longo de seis meses. Só então começa o co nt rato de apre n d i z a g e m , em parce ri a

com empresas co l a bo ra d o ra s. É a própria organização que assina a ca rte i ra profissional do

j ovem e acompanha a sua vida no tra b a l h o. São quat ro dias por semana na empresa e um

dia no Nu ra p, p a ra rever co n h e c i m e nto s, i d e nt i f i car dificuldades e avaliar a apre n d i z a g e m .

Ma risa Vi d ov i x , coo rd e n a d o ra da o rg a n i z a ç ã o, co nta que o curso chegou a este fo rm ato ao

longo do te m po.“Quando co m e ç a m o s, em 1987, não existia nem o ECA . Seguíamos os

p rincípios básicos da Constituição e o nosso bom senso.” Os adolesce ntes eram fo rm a d o s

e encaminhados para as empre s a s, seguindo os parâmetros do Te rmo de Aj u s t a m e nto de

Co n d u t a , do Mi n i s t é rio Público do Tra b a l h o.
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Pa ra Ma ri s a , mais impo rt a nte do que a lei são os princípios éticos de quem atua com o

a d o l e s ce nte e o seu olhar sobre a re a l i d a d e.“A Lei de Ap re n d i z a g e m , por exe m p l o, fala em

a l te rnância ent re te o ria e prática , mas de que fo rm a :d i á ri a ,s e m a n a l , mensal? A ent i d a d e

tem de ver o que é viáve l . Não dá para imaginar que o adolesce nte vai conseguir se

l oco m over para três lugares dife re nte s, num trânsito ca ó t i co como o de São Pa u l o, e

c u m p rir uma jornada tripla com um bom aprove i t a m e nto. Daí o nosso modelo de quat ro

dias na empresa e um dia no Nu ra p.”

Em relação à educação esco l a r, a lei pressupõe que o adolesce nte esteja cursando o ensino

f u n d a m e nt a l . O Nu rap vai além, exigindo a freqüência no ensino médio, numa clara

te nt at i va de melhorar a fo rmação básica da população de pe ri fe ri a .

A organização também atua no sentido de conscientizar pequenos e microempresários,

mostrando a eles os benefícios de contratar aprendizes, embora a lei não os obrigue a isso.

É uma oportunidade dessas empresas cumprirem o seu papel social e de contratarem

jovens com uma formação de qualidade . Das 120 empresas parceiras do Nurap, que

contratam aprendizes e contribuem para a sustentabilidade da organização, 40% são

micro e pequenas empresas. Hoje, o Nurap tem 400 adolescentes aprendizes contratados,

atuando nessas empresas.

O Núcleo Rotary de Aprendizagem Profissional (Nurap) é uma organização não-governamental,sem fins lucrativos,

que faz parte da Rede Nossas Crianças, da Fundação Abrinq
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Qu a t ro necessidades da

vida de um apre n d i z :f re q ü ê n c i a

na escola re g u l a r, capacitação na

entidade fo rm a d o ra ,a p rendizagem na

e m p resa e te m po para o laze r
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C e ntro de Pro fi s s io n a l i za ç ão de
Ad o l e s c e ntes – CPA

Ed uca ç ão para o trabalho e pelo traba l h o

“Temos apostado na Lei de Ap rendizagem como uma alte rn at i va de emancipação do

j ove m , pois ela ofe re ce possibilidade de fo rmação com geração de re n d a”, diz Fl a ri s to n

Fra n c i s co da Si lva , coo rdenador geral do Ce nt ro de Profissionalização de Ad o l e s ce nte s

( C PA ) , o rg a n i z a ç ã o que atua na fo rmação de jovens na zona leste de São Pa u l o.

O CPA tem 25 anos. Desde o ano 2000, vem mod i f i cando os seus prog ramas para se

adequar à Lei de Ap rendizagem e tra zer novas pe r s pe ct i vas para o adolesce nte que chega

ao mercado de tra b a l h o. Desta fo rm a , os adolesce ntes apre n d i zes não são co nt rat a d o s

com o int u i to de aproveitar uma mão-de-obra barat a , e sim, de participar de um

m ov i m e nto dife renciado de co n s t rução pro f i s s i o n a l , capaz de dar aos jovens uma

fo rmação para a cidadania e uma qualificação para o tra b a l h o.

Pensando nisso, o CPA criou um prog rama de aprendizagem em dois módulos. O pri m e i ro

é um curso básico de qualificação pro f i s s i o n a l , com um ano de dura ç ã o, em que o jove m

d e s e nvo lve habilidades e co m petências gera i s, p a ra atuar em qualquer áre a , seja no

co m é rc i o, na indústri a , ou no te rce i ro seto r. É um prog rama de educação para o tra b a l h o.
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O segundo módulo co n s i s te na educação pelo tra b a l h o. É o momento em que o jovem é

vinculado a uma empresa e re ce be uma fo rmação te ó ri ca que é desenhada

e s pe c i a l m e nte  para a área onde at u a r á .

O Ba n co J.P. Mo rgan é parce i ro do CPA nesta ex pe riência piloto. Em 2002, ele começou co m

o i to apre n d i zes e em 2003 assumiu 11, com plena aprovação dos co l e g a s, q u e

re co n h e cem neles pessoas dedicadas e co m p rometidas com o tra b a l h o.“Quando os jove n s

passam por uma qualificação profissional antes de iniciarem sua co nvivência na empre s a ,

o aprove i t a m e nto é bem maior, pois eles estão mais pre p a ra d o s. A ex pe riência com o 

J . P. Mo rgan vem mostrando isso”, diz Fl a ri s ton da Si lva .

Ou t ra ex pe riência neste sentido aco nte ce dent ro do próprio CPA , na Ce nt ral da Ju ve nt u d e,

um dos pro j e tos da org a n i z a ç ã o, que é ope rada pelos jovens que saíram do prog rama de

q u a l i f i cação pro f i s s i o n a l . Ao mesmo te m po em que eles apre n d e m ,a b rem opo rt u n i d a d e s

no mercado de tra b a l h o. Os jovens fazem visitas, divulgam a Lei de Ap re n d i z a g e m ,f a ze m

captação de vagas junto às empre s a s, via te l e m a rke t i n g, e trabalham na co n s t rução de

uma página na In te rn e t, cujo objetivo é ca d a s t rar jovens e empresas no Prog ra m a

Ad o l e s ce nte Ap re n d i z .

O Ce n t ro de Profissionalização de Ad o l e s ce n tes (CPA) é uma organização não-gove rn a m e n t a l ,sem fins lucra t i vo s,

que faz parte da Rede Nossas Cri a n ç a s, da Fundação Ab ri n q
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M i n i st é r ios e Conse l h os

Fa z e ndo cumprir a legislação

Embora o conceito de aprendizagem não seja nada novo,pois ele existe desde a CLT de

1943,a Lei de Aprendizagem (nº 10.097/2000) trouxe algumas alterações que ainda não

foram totalmente assimiladas. Roseli Piovezan,chefe de fiscalização da Delegacia Regional

do Trabalho de São Paulo (DRT-SP),entende que o momento é de adaptação, das empresas

e das instituições formadoras.“A DRT tem procurado informar e conscientizar o

empresariado, dando um prazo para que todos se adaptem às novas exigências”, diz.

Os Conselhos Municipais dos Di re i tos da Criança e do Ad o l e s ce nte (CMDCAs) estão

t rabalhando nas suas re s o l u ç õ e s, de modo a definir parâmetros para a legalização dos

p rog ramas das organizações fo rm a d o ra s.

É um processo que leva algum te m po, mas as coisas têm de ser feitas pelos caminhos da lei

e da re s ponsabilidade soc i a l . É a opinião de Eliane Araque dos Sa nto s, s u b p roc u ra d o ra gera l

da Proc u ra d o ria Ge ral do Mi n i s t é rio Público do Tra b a l h o :“É preciso dar ao jovem a pro te ç ã o

i nte g ral gara ntida pela Co n s t i t u i ç ã o, o dire i to à educação e à profissionalização gara nt i d o

pelo ECA , e re s peitar as Co nvenções da OIT sobre as piores fo rmas de trabalho infant i l .”
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Ent rando no méri to da lei, algumas empresas têm tido dificuldades para calcular suas

cotas de apre n d i ze s, por não co n s e g u i rem ident i f i car quais as funções que demandam

a p re n d i z a g e m . Eliane Araque dos Sa ntos é da opinião de que não é o caso de limitar

funções e, s i m , de eliminar as atividades proibidas por lei e aquelas que exigem uma

fo rmação espe c i a l i z a d a , de nível técnico ou supe ri o r.

A lei re fe re-se à aprendizagem como a fo rmação técnico - p ro f i s s i o n a l , ca ra cte rizada po r

“atividades te ó ri cas e prática s, m e tod i ca m e nte organizadas em tarefas de co m p l ex i d a d e

p rog re s s i va no ambiente de tra b a l h o”. Tendo isso em mente, as empresas têm a

o po rtunidade de escolher de aco rdo com as suas necessidades e as tendências do

m e rca d o, com o olhar sobre as profissões do futuro.

Quando a empresa se vê como educa d o ra , ela pode aplicar a lei de fo rma muito po s i t i va ,

f avo re cendo o adolesce nte em muitas questões. A lei, por exe m p l o, p revê uma jornada de

seis horas para o apre n d i z ,p ro l o n g á vel até oito hora s. Eliane Araque dos Sa ntos acre d i t a

que a jornada ideal deve ria ser de quat ro hora s, p a ra dar ao jovem te m po de se dedica r

aos estudos e ao laze r. E ela ainda apo nta uma outra impe rfeição que pod e ria ser

co rri g i d a . A freqüência à escola deve ria ser obri g at ó ria em qualquer situação, e não

a penas para o adolesce nte que não co m p l e tou o ensino fundament a l , como prevê a

l e g i s l a ç ã o.



Ó rg ãos que atuam diret am e nte na aplica ç ão e
fi s ca l i za ç ão da Lei de Apre nd i zag e m :

M i n i st é r io do Trabalho e Emprego / DRTs

É o órgão executivo a quem compete fiscalizar o trabalho do adolescente aprendiz,

verificando o cumprimento da lei nas empresas. Atua por meio das Delegacias Regionais

do Trabalho (DRTs) e subdelegacias, que calculam a cota de aprendizes que cada empresa

deve contratar. Nos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo, as DRTs também

atuam por meio dos G rupos Especiais de Combate ao Trabalho Infantil e Proteção do

Adolescente (Gectipas),cuja função é articular, estabelecer parcerias e representar o

Ministério do Trabalho e Emprego junto às organizações ligadas à criança e ao adolescente.

Acompanham, avaliam e supervisionam as ações do Programa de Erradicação do Trabalho

Infantil (Peti),prestam informações sobre a legislação, fornecem dados sobre a realidade

de trabalho da criança e do adolescente e encaminham às organizações governamentais e

não-governamentais relatórios de ações fiscais que necessitem de providências.

M i n i st é r io Público do Traba l h o

É um órgão público indepe n d e nte, cuja at ribuição espe c í f i ca é fazer cumprir a legislação

t ra b a l h i s t a , em defesa dos dire i tos e inte resses do adolesce nte no tra b a l h o.

Re ce be denúncias vindas da DRT re l at i vas ao não cumpri m e nto da Lei de Ap re n d i z a g e m ,

e s c l a re ce as empresas quanto à legislação, e s t a be l e ce te rmos de ajuste de conduta e pod e

l evar a empresa a juízo, caso ela não re g u l a ri ze a sua situação.
38
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C o n se l h os Municipais dos Direitos da Cr iança e do

Ad o l e s c e nte (C M D C A s )

É um órgão impre s c i n d í vel para a gara ntia dos dire i to s.Tem como funções básica s :

• Re g u l a m e ntar os proce d i m e ntos de re g i s t ro de org a n i z a ç õ e s, de aco rdo com o artigo 90

do Es t at u to da Criança e do Ad o l e s ce nte (ECA )

• Cu m p rir a Resolução 74 do Conanda ( ver anexo ), que define que cada Conselho Mu n i c i p a l

d eve criar uma resolução com parâmetros para a aprovação dos prog ramas das

o rganizações não-gove rn a m e nt a i s.

C o n se l h os Tu te l are s

Ca be a eles cumprir a Resolução 74 do Co n a n d a ,f i s calizando a atuação das org a n i z a ç õ e s

n ã o - g ove rn a m e nt a i s, i d e nt i f i cando situações de violação dos dire i tos do adolesce nte

a p re n d i z . Devem co m u n i car as irre g u l a ridades ao CMDCA e às DRTs.



Pa s so -a - p a s so

O que as empre sas devem fa z er para aplicar a
Lei de Apre nd i zag e m

Co n h e cer a lei ( veja anexo ) e, em caso de dúvida, b u s car esclare c i m e ntos com as Delegacias Regionais do

Trabalho e com o Mi n i s t é rio Público do Tra b a l h o.

Ter uma visão clara de sua própria atividade e do seu processo prod u t i vo, de modo a pro po rcionar ao

j ovem uma fo rmação técnico - p ro f i s s i o n a l .

Entender a aprendizagem como um dire i to constitucional do jove m , assumindo a sua co nt ratação co m o

uma posição ética e de re s ponsabilidade soc i a l .

Cu m p rir a cota estabelecida por lei.

Proc u ra r:

• o Si s tema S, se ele estiver vinculado ao seu setor de at u a ç ã o : a empresa pode selecionar os adolesce ntes 

e encaminhá-los para a formação, selecionar jovens já formados ou em formação no próprio Sistema S;

• uma escola técnica ;

• uma organização não-gove rn a m e nt a l , ce rt i f i cando-se de que está inscrita no Conselho Municipal dos

Di re i tos da Criança e do Ad o l e s ce nte e tem o seu pro j e to de fo rmação depositado junto a este órg ã o.

A empresa pode selecionar os  adolesce ntes e encaminhá-los para a fo rm a ç ã o, selecionar jovens já 

fo rmados ou em fo rmação na própria org a n i z a ç ã o.

Procurar o Grupo Especial de Combate ao Trabalho Infantil e Proteção do Adolescente (Gectipa),que tem

por finalidade a erra d i cação do trabalho infantil e a gara ntia dos dire i tos do trabalhador adolesce nte,

ou a fiscalização do Mi n i s t é rio do Trabalho e Em p re g o. O Ge ct i p a - S P, por exe m p l o, tem um ca d a s t ro dos

a d o l e s ce ntes fo rmados no Si s tema S e nas escolas técnicas e das vagas ex i s te ntes nas empre s a s.

1.

2.

3.

4.
5.

6.
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O Programa Empresa Amiga da Criança

A Fundação Ab rinq pelos Di re i tos da Criança e do Ad o l e s ce nte é uma organização civil sem fins lucrat i vo s,

instituída em 1990, que tem como missão pro m over a defesa dos dire i tos e o exe rcício da cidadania da criança e do

a d o l e s ce nte. Uma das iniciat i vas da organização é o Prog rama Em p resa Amiga da Cri a n ç a , cujo objetivo é engajar

e m p resas para uma atuação social em favor da criança e do adolesce nte. O Prog rama re co n h e ce, por meio do Se l o

Em p resa Amiga da Cri a n ç a ,e m p resas que assumem dez co m p romissos com a infância e adolescência bra s i l e i ra s :

Di zer não ao trabalho infant i l , não empregando menores de 16 anos, exce to na condição de 

a p re n d i zes e só a partir dos 14 anos.

Re s peitar o jovem tra b a l h a d o r, não empregando menores de 18 anos em atividades noturn a s,

pe rigosas ou insalubre s.

Al e rtar seus fo rn e ce d o re s, por meio de cláusula co nt ratual ou outros instru m e nto s, que uma denúncia

co m p rovada de trabalho infantil pode causar ro m p i m e nto da relação co m e rc i a l .

Fo rn e cer creche ou auxílio-creche para os filhos de funcionári o s.

As s e g u rar que os funcionários mat riculem seus filhos menores de 18 anos no ensino fundamental e

e m p reender esforços para que todos fre q ü e ntem a esco l a .

In ce nt i var e auxiliar as funcionárias gestantes a realizar o pré-natal e ori e ntar todas as funcionárias 

s o b re a impo rtância dessa medida.

Estimular a amament a ç ã o, dando condições para que as funcionárias possam amamentar seus filhos 

até no mínimo os 6 meses de idade.

Ori e ntar seus funcionários a fazer o re g i s t ro de nascimento dos seus filhos.

Fa zer inve s t i m e nto social na criança ou adolesce nte, co m p at í vel com o po rte da empre s a , co n fo rm e

e s t a belecido pela Fundação Ab ri n q.

Co nt ribuir para o Fundo de Di re i tos da Criança e do Ad o l e s ce nte, com o equiva l e nte a 1%  do impo s to 

de renda dev i d o, co n fo rme estimat i va de lucro tri b u t á vel da empresa no exe rc í c i o.

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

Para conhecer 

mais so b re o Pro grama

E m p re sa Amiga da 

Cr ian ç a, visite o site :

w w w.f u ndab r i n q .org . b r/p e a c
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Se eu não tivesse vindo para a Fundação (Co n s c i e n c i a rte ) , acho que eu não

e s t a ria envo lvido com coisas bo a s. Eu vivia na rua sem fazer nada, não tinha

nada para fazer e tinha total desinte resse pela esco l a , o que é muito ru i m .

Na empresa é muito bo m , já passei por três áre a s.

As pessoas co m e tem erro s. Mas isso não impo rt a . Errado é persistir no erro e se

l a rg a r, d i zendo que a vida não dá opo rt u n i d a d e s. Isso não é ve rd a d e :está cheio

de po rtas abe rt a s. A gente tem de ter vontade de entra r.

Meu sonho é constituir família e dar tudo de bom para ela. Aqui tudo é muito

d i f í c i l .Mas tem coisas para faze r. Sou re p re s e n t a n te do Gru po de Jovens da cidade

– são 60 jove n s, mais uma advogada e uns pro fe s s o res da unive r s i d a d e. No s s o

t rabalho é conscientizar a juventude e a sociedade sobre dire i to s. E o nosso gru po

está cada dia maior. Ti ramos muitos jovens da marg i n a l i d a d e. Fa zemos palestra s,

o f i c i n a s, ruas de lazer e mov i m e n tos em defesa do meio ambiente. Ag o ra , tem um

g ru po que vai para Brasília para re i v i n d i car a pre s e rvação da re s e rva florestal da

c i d a d e, que está to t a l m e n te abandonada pelo poder público.

Da rlon Lima Si lva , 16 anos,

a p rendiz na Rio Pa ra catu Mi n e ra ç ã o, de Minas Ge ra i s, re ce be 

a fo rmação te ó ri ca na Fundação Co n s c i e n c i a rte

“

”



Rua Lisboa,224 – 05413-000 – São Paulo/SP

peac@fundabrinq.org.br

www.fundabrinq.org.br



Regulamenta o §2º do art. 36 e os arts. 39 a 42 da Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

DECRETO Nº 2.208, DE 17 DE ABRIL DE 1997

Art. 1º  A educação profissional tem por objetivos:

I - promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando os jovens e

adultos com conhecimentos e habilidades gerais e específicas para o exercício de

atividades produtivas;

II - proporcionar a formação de profissionais, aptos a exercerem atividades específicas no

trabalho, com escolaridade correspondente aos níveis médio, superior e de pós-graduação;

III - especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus conhecimentos tecnológicos;

IV - qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores, com qualquer

nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor desempenho no exercício do

trabalho.

Art. 2º A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou

em modalidades que contemplem estratégias de educação continuada, podendo ser

realizada em escolas do ensino regular, em instituições especializadas ou nos ambientes de

trabalho.

Art. 3º A educação profissional compreende os seguintes níveis:

I - básico: destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de trabalhos,

independentes de escolaridade prévia;

II - técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou

egressos de ensino médio, devendo ser ministrado na forma estabelecida por este Decreto;

III - tecnológico: corresponde a cursos de nível superior na área tecnológica, destinados a

egressos do ensino médio e técnico.

Art. 4º A educação profissional de nível básico é modalidade de educação não-formal e

duração variável, destinada a proporcionar ao cidadão trabalhador conhecimentos que lhe

permitam reprofissionalizar-se, qualificar-se e atualizar-se para o exercício de funções

demandadas pelo mundo do trabalho, compatíveis com a complexidade tecnológica do

trabalho, o seu grau de conhecimento técnico e o nível de escolaridade do aluno, não

estando sujeita à regulamentação curricular.

§1º  As instituições federais e as instituições públicas e privadas sem fins lucrativos,

apoiadas financeiramente pelo Poder Público, que ministram educação profissional deverão,

obrigatoriamente, oferecer cursos profissionais de nível básico em sua programação, abertos

a alunos das redes públicas e privadas de educação básica, assim como a trabalhadores

com qualquer nível de escolaridade.

§2º  Aos que concluírem os cursos de educação profissional de nível básico será conferido

certificado de qualificação profissional.



Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2º  Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre

doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo Único - Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um

anos de idade.

Art. 3º  A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção

integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes

facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Art. 4º  É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta prioridade, a

efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo Único - A garantia de prioridade compreende:

primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

precedência do atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com 

a proteção à infância e à juventude.

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência,

crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais e a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os

direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

a)

b)

c)

d)

Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - ECA

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente
e dá outras providências.

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES



CAPÍTULO V – DO DIREITO À PROFISSIONALIZAÇÃO E À PROTEÇÃO NO TRABALHO

Art. 61 A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem prejuízo do disposto nesta Lei.

Art. 62 Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da legislação de

educação em vigor.

Art. 63 A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios:

I – garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular;

II – atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente;

III – horário especial para o exercício das atividades.

Art. 66 Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido.

Art. 67  Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade

governamental ou não-governamental, é vedado trabalho:

I – noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte;

II – perigoso, insalubre ou penoso;

III – realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social;

IV – realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola.

Art. 68 O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade governamental ou não-

governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe condições de capacitação para o exercício

de atividade regular remunerada.

Parágrafo 1º - Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências pedagógicas relativas ao

desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo.

Parágrafo 2º - A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda dos produtos de seu

trabalho não desfigura o caráter educativo.

Art. 69  O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observados os seguintes aspectos, entre outros:

I – respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;

II – capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.



MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

II - DAS ESCOLAS TÉCNICAS E DAS ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS

I - DO CONTRATO DE APRENDIZAGEM

Art. 1º  O contrato de aprendizagem, conforme conceituado no art. 428 da CLT, é o contrato

de trabalho especial, ajustado por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se

compromete a assegurar ao maior de 14 anos e menor de 18 anos, inscrito em programa

de aprendizagem, formação técnico-profissional metódica, compatível com seu

desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz a executar, com zelo e diligência,

as tarefas necessárias a essa formação.

§1º O prazo de duração do contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais

de dois anos, como disciplina o art. 428, § 3º, da CLT.

§2º O contrato deverá indicar expressamente o curso, objeto da aprendizagem, a jornada

diária, a jornada semanal, a remuneração mensal, o termo inicial e final do contrato.

§3º São condições de validade do contrato de aprendizagem, em observância ao contido no

art. 428, § 1º, da CLT:

I - registro e anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);

II - matrícula e freqüência do aprendiz à escola de ensino regular, caso não tenha concluído

o ensino obrigatório;

III - inscrição do aprendiz em curso de aprendizagem desenvolvido sob a orientação de

entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica, nos moldes do art. 430 da CLT;

IV - existência de programa de aprendizagem, desenvolvido através de atividades teóricas e

práticas, contendo os objetivos do curso, conteúdos a serem ministrados e a carga horária.

§4º O cálculo da quantidade de aprendizes a serem contratados terá por base o número

total de empregados em todas as funções existentes no estabelecimento que demandem

formação profissional, excluindo-se aquelas que exijam habilitação profissional de nível

técnico ou superior.

Art. 2º Ao empregado aprendiz é garantido o salário mínimo hora, considerado para tal fim

o valor do salário mínimo hora fixado em lei, salvo condição mais benéfica garantida ao

aprendiz em instrumento normativo ou por liberalidade do empregador.

Art. 3º A duração da jornada do aprendiz não excederá de 6 (seis) horas diárias, nelas

incluídas as atividades teóricas e/ou práticas, vedadas a prorrogação e a compensação da

jornada, inclusive nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 413 da CLT.

§1º O limite da jornada diária poderá ser de até 8 (oito) horas para os aprendizes que já tiverem

completado o ensino fundamental, desde que nelas sejam incluídas as atividades teóricas.

§2º Na hipótese de a empresa utilizar regime de compensação para supressão do sábado,

tal compensação não poderá ser aplicada à jornada do empregado aprendiz, por força do

disposto no "caput" do art. 432 da CLT.

Art. 4º As férias do empregado aprendiz deverão coincidir com um dos períodos das férias

escolares do ensino regular quando solicitado, em conformidade com o §2º do art. 136 da

CLT, sendo vedado o parcelamento, nos termos do §2º do art.134 da CLT.

Art. 5º A alíquota do depósito ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS – será

de 2% (dois por cento) da remuneração paga ou devida ao empregado aprendiz, em

conformidade com o §7º do art. 15 da Lei n.º 8.036/90.

Art. 6º As Escolas Técnicas de Educação e as entidades sem fins lucrativos poderão

atender a demanda dos estabelecimentos por formação-técnico profissional se verificada,

junto aos Serviços Nacionais de Aprendizagem, inexistência de cursos ou insuficiência de

oferta de vagas, em face do disposto no art. 430, inciso I, da CLT.

Art. 7º Os Auditores-Fiscais do Trabalho verificarão se as entidades sem fins lucrativos que

contratam aprendizes, em conformidade com o art. 431 da Consolidação das Leis do

Trabalho - CLT, efetuaram o devido registro e a anotação na Carteira de Trabalho e Previdência

Social - CTPS e, se estão assegurando os demais direitos trabalhistas e previdenciários

oriundos da relação de emprego especial de aprendizagem, examinando, ainda:

I - a existência de certificado de registro da entidade sem fins lucrativos no Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, como entidade que objetiva à

assistência ao adolescente e à educação profissional;

II - a existência de programa de aprendizagem contendo, no mínimo, objetivos do curso,

conteúdos a serem desenvolvidos e carga horária prevista;

III - declaração de freqüência escolar do aprendiz no ensino regular;

IV - contrato ou convênio firmado entre a entidade e o estabelecimento tomador dos

serviços para ministrar a aprendizagem; e

V - os contratos de aprendizagem firmados entre a entidade e cada um dos aprendizes.

Instrução Normativa nº 26,
de 18 de dezembro de 2001

A Secretária de Inspeção do Trabalho, no uso de suas
atribuições legais e considerando o disposto no art. 3º da
Portaria nº 702, de 18 de dezembro de 2001, resolve:



Parágrafo único: Deverão constar nos registros e nos

contratos de aprendizagem a razão social, o endereço

e o número de inscrição no Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica - CNPJ da empresa tomadora dos

serviços de aprendizagem, que estiver atendendo a

obrigação estabelecida no artigo 429 da CLT.

Art. 8º Persistindo irregularidades nas entidades sem fins lucrativos, após esgotadas as

ações administrativas para saná-las, o Auditor-Fiscal do Trabalho deverá encaminhar

relatório circunstanciado à autoridade regional competente, por intermédio de sua chefia

imediata, para providências das devidas comunicações ao Conselho Tutelar, ao Ministério

Público Estadual, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao

Ministério Público do Trabalho.

III - DO PLANEJAMENTO DA AÇÃO FISCAL

Art. 9º Para efeito de fiscalização da obrigatoriedade de contratação de aprendizes, caberá

ao Grupo Especial de Combate ao Trabalho Infantil e de Proteção ao Trabalhador

Adolescente – GECTIPA, identificar a oferta de cursos e vagas pelas instituições de

aprendizagem, e a demanda de aprendizes por parte dos estabelecimentos.

Art. 10º A demanda de aprendizes será identificada por atividade econômica, em cada

município, a partir dos dados oficiais do Governo Federal, tais como RAIS e CAGED,

excluindo-se as microempresas e empresas de pequeno porte, dispensadas do cumprimento

do art. 429 da CLT, conforme previsto no art. 11 da Lei n.º 9.841, de 05 de outubro de 1999.

Art. 11 Sempre que as Chefias de Fiscalização entenderem conveniente, sem prejuízo da

ação fiscal direta, será adotada a notificação via postal - fiscalização indireta - para

convocar, individual ou coletivamente, os empregadores a apresentarem documentos, em

dia e hora previamente fixadas, a fim de comprovarem a regularidade da contratação de

empregados aprendizes, conforme determina o art. 429 da CLT.

§1º No procedimento de notificação via postal será utilizado, como suporte instrumental,

sistema informatizado de dados destinado a facilitar a identificação dos estabelecimentos

obrigados a contratarem aprendizes.

Art. 12 A Chefia de Fiscalização do Trabalho designará, ouvido o GECTIPA, Auditores-Fiscais

do Trabalho para realizarem a fiscalização indireta para o cumprimento da aprendizagem.

Art. 13  Verificada a falta de correlação entre as atividades executadas pelo aprendiz e as

previstas no programa de aprendizagem, configurar-se-á o desvio de finalidade da

aprendizagem. O Auditor-Fiscal do Trabalho deverá promover as ações necessárias para

adequar o aprendiz ao programa, sem prejuízo das medidas legais pertinentes.

Art. 14  A aprendizagem somente poderá ser realizada em ambientes adequados ao

desenvolvimento dos programas de aprendizagem, devendo o Auditor-Fiscal do Trabalho

realizar inspeção tanto na entidade responsável pela aprendizagem quanto no

estabelecimento do empregador.

§1º Os ambientes de aprendizagem devem oferecer condições de segurança e saúde, em

conformidade com as regras do art. 405 da CLT, e das Normas Regulamentadoras,

aprovadas pela Portaria n.º 3.214/78.

§2º  Constatada a inadequação dos ambientes de aprendizagem às condições de proteção ao

trabalho de adolescentes, deverá o Auditor-Fiscal do Trabalho promover ações destinadas a

regularizar a situação, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, comunicando o fato às

entidades responsáveis pela aprendizagem e ao GECTIPA da respectiva unidade da Federação.

Art. 15  O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz

completar 18 (dezoito) anos.

Art. 16 São hipóteses de rescisão antecipada do contrato de aprendizagem:

I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz;

II - falta disciplinar grave nos termos do art. 482 da CLT;

III - ausência injustificada à escola regular que implique perda do ano letivo; e,

IV - a pedido do aprendiz.

§1º A hipótese do inciso I somente ocorrerá mediante manifestação da entidade executora

da aprendizagem, a quem cabe a sua supervisão e avaliação, após consulta ao

estabelecimento onde se realiza a aprendizagem.

§2º A hipótese do inciso III será comprovada através da apresentação de declaração do

estabelecimento de ensino regular.

§3º Nas hipóteses de rescisão antecipada do contrato de aprendizagem não se aplicam os

artigos 479 e 480 da CLT, que tratam da indenização, por metade, da remuneração a que

teria direito até o termo do contrato.

Art. 17 Persistindo irregularidades quanto à aprendizagem e esgotadas no âmbito da

fiscalização as medidas legais cabíveis, deverá ser encaminhado relatório à autoridade

regional do Ministério do Trabalho e Emprego, por intermédio da chefia imediata, para que

aquela promova as devidas comunicações ao Ministério Público do Trabalho e ao Ministério

Público Estadual.

Art. 18 Caso existam indícios de infração penal, o Auditor-Fiscal do Trabalho deverá relatar

o fato à autoridade regional, por intermédio da chefia imediata, que de ofício comunicará ao

Ministério Público Federal ou Estadual.

Art. 19 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Vera Olímpia Gonçalves



Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL - LDB
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996

TÍTULO I – DA EDUCAÇÃO

Art. 1º  A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar,

na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos

sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.

Parágrafo 1º  Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve,

predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

Parágrafo 2º  A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social.

TÍTULO II – DOS PRINCÍPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO NACIONAL

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e

nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

TÍTULO V – DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES DE EDUCAÇÃO E ENSINO

Capítulo III – Da Educação Profissional

Art. 39 A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à

ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida

produtiva.

Parágrafo único – O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e

superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade de

acesso à educação profissional.

Art. 40 A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou

por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no

ambiente de trabalho.

Art. 41 O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá

ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão

de estudos.

Parágrafo único – Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando

registrados, terão validade nacional.

Art. 42 As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão

cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de

aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:



Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000LEI DE APRENDIZAGEM

Altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os arts. 402, 403, 428, 429, 430, 431, 432 e 433 da Consolidação das Leis do

Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passam a vigorar

com a seguinte redação:

“Art. 402 Considera-se menor para os efeitos desta Consolidação o trabalhador de quatorze

até dezoito anos.” (NR)

“..........................................................................”

“Art. 403 É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos de idade, salvo na

condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.” (NR)

"Parágrafo único – O trabalho do menor não poderá ser realizado em locais prejudiciais à

sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social e em horários e locais

que não permitam a freqüência à escola." (NR)

"a) revogada;"

"b) revogada."

"Art. 428 Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por

escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a assegurar ao

maior de quatorze e menor de dezoito anos, inscrito em programa de aprendizagem,

formação técnico-profissional metódica, compatível com o seu desenvolvimento físico,

moral e psicológico, e o aprendiz, a executar, com zelo e diligência, as tarefas necessárias

a essa formação." (NR)

"§1º A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de Trabalho e

Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz à escola, caso não haja concluído o

ensino fundamental, e inscrição em programa de aprendizagem desenvolvido sob a

orientação de entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica." (AC)

"§2º Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário mínimo

hora." (AC)

"§3º O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de dois anos." (AC)

"§4º A formação técnico-profissional a que se refere o caput deste artigo caracteriza-se por

atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas de complexidade

progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho." (AC)

"Art. 429 Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e

matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes

equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos

trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação

profissional." (NR)

"a) revogada;"

"b) revogada."

"§1º  A. O limite fixado neste artigo não se aplica quando o empregador for entidade sem fins

lucrativos, que tenha por objetivo a educação profissional." (AC)

"§1º  As frações de unidade, no cálculo da percentagem de que trata o caput, darão lugar à

admissão de um aprendiz." (NR)



"Art. 430 Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos

ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser suprida

por outras entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica, a saber:" (NR)

"I - Escolas Técnicas de Educação;" (AC)

"II - Entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à

educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente." (AC)

"§1º As entidades mencionadas neste artigo deverão contar com estrutura adequada ao

desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a qualidade do

processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados." (AC)

"§2º Aos aprendizes que concluírem os cursos de aprendizagem, com aproveitamento, será

concedido certificado de qualificação profissional." (AC)

"§3º O Ministério do Trabalho e Emprego fixará normas para avaliação da competência das

entidades mencionadas no inciso II deste artigo." (AC)

"Art. 431 A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde se realizará a

aprendizagem ou pelas entidades mencionadas no inciso II do art. 430, caso em que não

gera vínculo de emprego com a empresa tomadora dos serviços." (NR)

"a) revogada;"

"b) revogada."

"c) revogada."

"Parágrafo único." (VETADO)

"Art. 432 A duração do trabalho do aprendiz não excederá de seis horas diárias, sendo

vedadas a prorrogação e a compensação de jornada." (NR)

"§1º. O limite previsto neste artigo poderá ser de até oito horas diárias para os aprendizes

que já tiverem completado o ensino fundamental, se nelas forem computadas as horas

destinadas à aprendizagem teórica." (NR)

"§2º. Revogado."

"Art. 433 O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando o aprendiz

completar dezoito anos, ou ainda antecipadamente nas seguintes hipóteses:" (NR)

"a) revogada;"

"b) revogada."

"I - desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz;" (AC)

"II - falta disciplinar grave;" (AC)

"III - ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; ou" (AC)

"IV - a pedido do aprendiz." (AC)

"Parágrafo único. Revogado."

"§2º. Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 desta Consolidação às hipóteses de

extinção do contrato mencionadas neste artigo." (AC)

Art. 2º O art. 15 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar acrescido do

seguinte §7º:

"§7º Os contratos de aprendizagem terão a alíquota a que se refere o caput deste artigo

reduzida para dois por cento." (AC) 

Art. 3º São revogados o art. 80, o § 1º do art. 405, os arts. 436 e 437 da Consolidação das

Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000

179º da Independência e 112º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Francisco Dornelles

AC = Acréscimo

NR = Nova redação 



CONTRATO DE APRENDIZAGEM
(Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000)

modelo de contrato para aprendiz com registro 

na empresa, sugerido pela DRT de São Paulo no Manual

de Orientação “Aprendizagem Profissional”

Pelo presente instrumento, entre as partes.........................................................................., CNPJ nº......................................................., com sede na

......................................................, bairro ................................, município de ....................................., Estado ...................., neste ato representada

por seu responsável legal, doravante designado EMPREGADOR e o(a) adolescente ........................................................................................., residente

na................................................................., bairro ........................................., município de .................................................., Estado .....................,

portador(a) da Carteira de Trabalho e Previdência Social nº ......................................., série .........................., neste ato assistido, designado APRENDIZ,

fica justo e acertado o seguinte:

Cláusula 1ª – O EMPREGADOR admite como APRENDIZ, conforme dispõe o artigo 429 da Consolidação das Leis do Trabalho e Lei 10.097,

comprometendo-se lhe proporcionar matrícula e freqüência no curso de .....................................................................................................................,

mantido pelo(a) ........................................................................ (nome e endereço da entidade em que será realizada a aprendizagem teórica).

Cláusula 2ª – A aprendizagem  que se refere a cláusula anterior será desenvolvida em dois ambientes: uma em unidade de formação profissional, que

proporcionará programa de aprendizagem técnico-profissional metódico e outra na empresa empregadora, onde desenvolverá tarefas de prática

profissional em ambiente compatível com sua idade e com a aprendizagem metódica por ele recebida na escola.

Cláusula 3ª – A duração do contrato será de..................................., período não superior a dois anos, ininterruptos, iniciando em ........./........./..........

e concluindo em ........../........../.........., com jornada diária  de ...............(total de horas, incluindo as do curso), de ............ a ............ (dias da

semana), perfazendo o total de ............... horas semanais, compreendendo as atividades nos dois ambientes da cláusula anterior, respeitados os

direitos trabalhistas previstos na CLT, especificamente no que se refere às férias, que devem sempre coincidir com o período de prática profissional e

com as férias escolares. No período de férias do curso teórico não coincidente com as férias do APRENDIZ na empresa, este poderá cumprir a jornada

diária na sua totalidade na empresa.

Cláusula 4ª – A jornada de trabalho diária do APRENDIZ compreenderá ................. horas (nº de horas das aulas teóricas), de ............... a ..............

(dias da semana), no local especificado na cláusula 1ª, das ............. às ............., acrescida de .............. horas (nº de horas na empresa), para prática

profissional simultânea, a ser desenvolvida na ..................................................................................................(endereço da empresa), no horário das

............às............, de ............ a ............ (dias da semana).

Cláusula 5ª – O salário do APRENDIZ não será, em hipótese alguma, inferior ao salário mínimo hora, multiplicado pelo número de horas contratadas,

conforme previsto em Lei, salvo na condição mais favorável ou existência de piso da categoria aprovado em Convenção Coletiva ou Acordo Coletivo.

Cláusula 6ª – O presente contrato de aprendizagem com prazo determinado pressupõe a anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social

conforme artigo 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.

Cláusula 7ª – A(O) ............................................................................ (nome da entidade em que será realizada a aprendizagem teórica) enviará ao



EMPREGADOR, no início de cada mês, a freqüência do APRENDIZ às aulas e o seu aproveitamento em períodos estabelecidos no programa de

aprendizagem em que estiver matriculado.

Cláusula 8ª – Este contrato se extinguirá ao seu término ou quando o APRENDIZ completar dezoito anos, ou, ainda, antecipadamente nas seguintes

hipóteses previstas no artigo 433 da CLT:

Cláusula 9ª – O APRENDIZ se obriga a freqüentar regularmente as aulas e demais atos escolares, na entidade ................................................ (nome

da entidade em que será realizada a aprendizagem teórica) em que estiver matriculado, bem como cumprir o regimento e disposições disciplinares.

Cláusula 10ª (cláusula obrigatória para aprendiz que não concluiu o ensino fundamental) – O APRENDIZ encontra-se devidamente matriculado na

...................................................................................... (nome da escola) série ...........................do ensino ..........................., comprometendo-se o

EMPREGADOR a acompanhar a freqüência às aulas do ensino regular.

Cláusula 11ª – O APRENDIZ se obriga a obedecer às normas e regulamentos de segurança adotados durante as fases de realização do período de

prática profissional.

E por acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento na presença de testemunhas, abaixo-nomeadas.

.........................................., ..............de ..........................................de......................

........................................................................................... ...........................................................................................

Empregador (responsável legal) Aprendiz

........................................................................................... ...........................................................................................

Entidade (responsável legal) Responsável pelo(a) adolescente

Testemunhas:

........................................................................................... ...........................................................................................

desempenho insuficiente ou inadaptação do APRENDIZ

(hipótese que somente ocorrerá mediante manifestação da

entidade executora da aprendizagem, a quem cabe a sua

supervisão e avaliação, após consulta ao estabelecimento

onde se realiza a aprendizagem prática);

falta disciplinar grave;

ausências injustificadas à escola regular que impliquem perda do ano letivo

(comprovadas através de apresentação de declaração do estabelecimento do

ensino regular);

a pedido do APRENDIZ.

a) b)

c)

d)

Nome

RG nº

Nome

RG nº



CONTRATO DE APRENDIZAGEM
(Lei nº 10.097, de 19 de dezembro de 2000)

modelo de contrato para aprendiz com registro 

na entidade, sugerido pela DRT de São Paulo no Manual

de Orientação “Aprendizagem Profissional”

Pelo presente instrumento, entre as partes, ..........................................................................(nome da entidade), CNPJ nº..........................................,

com sede na .........................................................................., bairro ........................................., município de .......................................................,

Estado .................., neste ato representada por seu responsável legal, doravante designado EMPREGADOR e o(a) adolescente....................................

.................................................................................residente na .........................................................................., bairro .........................................,

município de ..................................................., Estado ............., portador(a) da Carteira de Trabalho e Previdência Social nº ......................................,

série ............................, neste ato assistido, designado APRENDIZ, fica justo e acertado o seguinte:

Cláusula 1ª – O EMPREGADOR admite como APRENDIZ, conforme dispõe o artigo 429 da Consolidação das Leis do Trabalho e Lei 10.097,

comprometendo-se lhe proporcionar matrícula e freqüência no curso de.................................................................................................

Cláusula 2ª – A aprendizagem  que se refere a cláusula anterior será desenvolvida em dois ambientes: uma em unidade de formação profissional, que

proporcionará programa de aprendizagem técnico-profissional metódico e outra na empresa ..........................................................................., CNPJ

nº ................................................., com endereço na ............................................................................., no município ............................................,

Estado ...................., onde desenvolverá tarefas de prática profissional em ambiente compatível com sua idade e com a aprendizagem metódica por

ele recebida na entidade.

Cláusula 3ª – A duração do contrato será de ................................, período não superior a dois anos, ininterruptos, iniciando em ........../........../......... e

concluindo em ........../........../......... , com jornada diária  de................... (total de horas, incluindo as do curso), de ..................... a ..........................

(dias da semana), perfazendo o total de ................... horas semanais, compreendendo as atividades nos dois ambientes da cláusula anterior,

respeitados os direitos trabalhistas previstos na CLT, especificamente no que se refere às férias, que devem sempre coincidir com o período de prática

profissional e com as férias escolares. No período de férias do curso teórico não coincidente com as férias do APRENDIZ na empresa, este poderá

cumprir a jornada diária na sua totalidade na empresa.

Cláusula 4ª – A jornada de trabalho diária do APRENDIZ compreenderá ................ horas (nº de horas das aulas teóricas), de ................ a ..............

(dias da semana), no local especificado na cláusula 1ª, das ............... às ................., acrescida de .................. horas (nº de horas na empresa), para

prática profissional simultânea, a ser desenvolvida na ...............................................................................................(endereço da empresa), no horário

das ................ às .................., de ........................ a ....................... (dias da semana).

Cláusula 5ª – O salário do APRENDIZ não será, em hipótese alguma, inferior ao salário mínimo hora, multiplicado pelo número de horas contratadas,

conforme previsto em Lei, salvo na condição mais favorável ou existência de piso da categoria aprovado em Convenção Coletiva ou Acordo Coletivo.

Cláusula 6ª – O presente contrato de aprendizagem com prazo determinado pressupõe a anotação na Carteira de Trabalho e Previdência Social

conforme artigo 428 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT.



Cláusula 7ª – A(O) ..............................................................(nome da organização em que será realizada a aprendizagem teórica) enviará è

empresa, no início de cada mês, a freqüência do APRENDIZ às aulas e o seu aproveitamento.

Cláusula 8ª – Este contrato se extinguirá ao seu término ou quando o APRENDIZ completar dezoito anos, ou, ainda, antecipadamente nas seguintes

hipóteses previstas no artigo 433 da CLT:

Cláusula 9ª – O APRENDIZ se obriga a freqüentar regularmente as aulas e demais atos escolares, na organização ...................................................

(nome da organização em que será realizada a aprendizagem teórica) em que estiver matriculado, bem como cumprir o regimento e disposições

disciplinares.

Cláusula 10ª (cláusula obrigatória para aprendiz que não concluiu o ensino fundamental) – O APRENDIZ encontra-se devidamente matriculado na

......................................................................... (nome da escola) série ...................................... do ensino  ...........................................................,

comprometendo-se o EMPREGADOR a acompanhar a freqüência às aulas do ensino regular.

Cláusula 11ª – O APRENDIZ se obriga a obedecer às normas e regulamentos de segurança adotados durante as fases de realização do período de

prática profissional.

E por acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento na presença de testemunhas, abaixo-nomeadas.

.........................................., ..............de ..........................................de......................

........................................................................................... ...........................................................................................

Entidade empregadora (responsável legal) Aprendiz

........................................................................................... ...........................................................................................

Empresa (responsável legal) Responsável pelo(a) adolescente

Testemunhas:

........................................................................................... ...........................................................................................

desempenho insuficiente ou inadaptação do APRENDIZ

(hipótese que somente ocorrerá mediante manifestação da

organização executora da aprendizagem, a quem cabe a sua

supervisão e avaliação, após consulta ao estabelecimento

onde se realiza a aprendizagem prática);

falta disciplinar grave;

ausências injustificadas à escola regular que impliquem perda do ano letivo

(comprovadas através de apresentação de declaração do estabelecimento do

ensino regular);

a pedido do APRENDIZ.

a) b)

c)

d)

Nome

RG nº

Nome

RG nº



MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

A SECRETÁRIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO e o DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA E SAÚDE NO

TRABALHO, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo inciso I do artigo 405 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT,

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943, resolvem:

Art. 1º O art. 1º da Portaria n° 20, de 13 de setembro de 2001, passa a vigor com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica proibido o trabalho do menor de 18 (dezoito) anos nas atividades constantes do Anexo I.

§1º A proibição do caput deste artigo poderá ser elidida por meio de parecer técnico circunstanciado, assinado por profissional

legalmente habilitado em segurança e saúde no trabalho, que ateste a não exposição a riscos que possam comprometer a saúde e a

segurança dos adolescentes, o qual deverá ser depositado na unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego da

circunscrição onde ocorrerem as referidas atividades.

§2º Sempre que houver controvérsia quanto à efetiva proteção dos adolescentes envolvidos nas atividades constantes do referido

parecer, o mesmo será objeto de análise por Auditor- Fiscal do Trabalho, que tomará as providências legais cabíveis.

§3º A classificação dos locais ou serviços como perigosos ou insalubres decorre do princípio da proteção integral à criança e ao

adolescente, não sendo extensiva aos trabalhadores maiores de 18 (dezoito) anos."

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publicada no D.O.U, de 22 de março de 2002.

Vera Olímpia Gonçalves Secretária de Inspeção do Trabalho

Juarez Correia de Barros Júnior Diretor do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho

Portaria nº 04
de 21 de março de 2002



Portaria nº 20
de 13 de setembro de 2001

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO

Quadro descritivo dos locais e serviços considerados perigosos ou insalubres para menores

de 18 (dezoito) anos:

1. trabalhos de afiação de ferramentas e instrumentos metálicos em afiadora, rebolo ou

esmeril, sem proteção coletiva contra partículas volantes.

2. trabalhos de direção de veículos automotores e direção, operação, manutenção ou

limpeza de máquinas ou equipamentos, quando motorizados e em movimento, a saber:

tratores e máquinas agrícolas, máquinas de laminação, forja e de corte de metais, máquinas

de padaria como misturadores e cilindros de massa, máquinas de fatiar, máquinas em

trabalhos com madeira, serras circulares, serras de fita e guilhotinas, esmeris, moinhos,

cortadores e misturadores, equipamentos em fábricas de papel, guindastes ou outros

similares, sendo permitido o trabalho em veículos, máquinas ou equipamentos parados,

quando possuírem sistema que impeça o seu acionamento acidental.

3. trabalhos na construção civil ou pesada.

4. trabalhos em cantarias ou no preparo de cascalho.

5. trabalhos na lixa nas fábricas de chapéu ou feltro.

6. trabalhos de jateamento em geral, exceto em processos enclausurados.

7. trabalhos de douração, prateação, niquelação, galvanoplastia, anodização de alumínio,

banhos metálicos ou com desprendimento de fumos metálicos.

8. trabalhos na operação industrial de reciclagem de papel, plástico ou metal.

9. trabalhos no preparo de plumas ou crinas.

10. trabalhos com utilização de instrumentos ou ferramentas de uso industrial ou agrícola

com riscos de perfurações e cortes, sem proteção capaz de controlar o risco.

11. trabalhos no plantio, com exceção da limpeza, nivelamento de solo e desbrote; na

colheita, beneficiamento ou industrialização do fumo.

12. trabalhos em fundições em geral.

13. trabalhos no plantio, colheita, beneficiamento ou industrialização do sisal.

14. trabalhos em tecelagem.

15. trabalhos na coleta, seleção ou beneficiamento de lixo.

16. trabalhos no manuseio ou aplicação de produtos químicos de uso agrícola ou

veterinário, incluindo limpeza de equipamentos, descontaminação, disposição ou retorno de

recipientes vazios.

17. trabalhos na extração ou beneficiamento de mármores, granitos, pedras preciosas, semi-

preciosas ou outros bens minerais.

18. trabalhos de lavagem ou lubrificação de veículos automotores em que se utilizem

solventes orgânicos ou inorgânicos, óleo diesel, desengraxantes ácidos ou básicos ou outros

produtos derivados de óleos minerais.

19. trabalhos com exposição a ruído contínuo ou intermitente, acima do nível de ação

previsto na legislação pertinente em vigor, ou a ruído de impacto.

20. trabalhos com exposição a radiações ionizantes.

21. trabalhos que exijam mergulho.

22. trabalhos em condições hiperbáricas.

23. trabalhos em atividades industriais com exposição a radiações não-ionizantes

(microondas, ultravioleta ou laser).

24. trabalhos com exposição ou manuseio de arsênico e seus compostos, asbestos,

benzeno, carvão mineral, fósforo e seus compostos, hidrocarbonetos ou outros compostos

de carbono, metais pesados (cádmio, chumbo, cromo e mercúrio) e seus compostos,

silicatos, ou substâncias cancerígenas, conforme classificação da Organização Mundial de

Saúde.

25. trabalhos com exposição ou manuseio de ácido oxálico, nítrico, sulfúrico, bromídrico,

fosfórico e pícrico.

A SECRETÁRIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO e o DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA E

SAÚDE NO TRABALHO, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo inciso I do artigo 405

da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, resolvem:

Art. 1º Fica proibido o trabalho do menor de 18 (dezoito) anos nas atividades constantes do ANEXO I.

Parágrafo único – A classificação dos locais ou serviços como perigosos ou insalubres decorre

do princípio da proteção integral à criança e ao adolescente, não sendo extensiva aos

trabalhadores maiores de 18 anos.

Art. 2º Os trabalhos técnico ou administrativos serão permitidos, desde que realizados

fora das áreas de risco à saúde e à segurança.

Art. 3º Revoga-se a Portaria n.º 06, de 05 de fevereiro de 2001.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Vera Olímpia Gonçalves Secretária de Inspeção do Trabalho

Juarez Correia Barros Júnior Diretor do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho

anexo i



26. trabalhos com exposição ou manuseio de álcalis cáusticos.

27. trabalhos com retirada, raspagem a seco ou queima de pinturas.

28. trabalhos em contato com resíduos de animais deteriorados ou com glândulas, vísceras,

sangue, ossos, couros, pêlos ou dejeções de animais.

29. trabalhos com animais portadores de doenças infecto-contagiosas.

30. trabalhos na produção, transporte, processamento, armazenamento, manuseio ou

carregamento de explosivos, inflamáveis líquidos, gasosos ou liqüefeitos.

31. trabalhos na fabricação de fogos de artifícios.

32. trabalhos de direção e operação de máquinas ou equipamentos elétricos de grande

porte, de uso industrial.

33. trabalhos de manutenção e reparo de máquinas e equipamentos elétricos, quando

energizados.

34. trabalhos em sistemas de geração, transmissão ou distribuição de energia elétrica.

35. trabalhos em escavações, subterrâneos, pedreiras garimpos ou minas em subsolo ou a

céu aberto.

36. trabalhos em curtumes ou industrialização do couro.

37. trabalhos em matadouros ou abatedouros em geral.

38. trabalhos de processamento ou empacotamento mecanizado de carnes.

39. trabalhos em locais em que haja livre desprendimento de poeiras minerais.

40. trabalhos em locais em que haja livre desprendimento de poeiras de cereais (arroz,

milho, trigo, sorgo, centeio, aveia, cevada, feijão ou soja) e de vegetais (cana, linho, algodão

ou madeira).

41. trabalhos na fabricação de farinha de mandioca.

42. trabalhos em indústrias cerâmicas.

43. trabalhos em olarias nas áreas de fornos ou com exposição à umidade excessiva.

44. trabalhos na fabricação de botões ou outros artefatos de nácar, chifre ou osso.

45. trabalhos em fábricas de cimento ou cal.

46. trabalhos em colchoarias.

47. trabalhos na fabricação de cortiças, cristais, esmaltes, estopas, gesso, louças, vidros ou

vernizes.

48. trabalhos em peleterias.

49. trabalhos na fabricação de porcelanas ou produtos químicos.

50. trabalhos na fabricação de artefatos de borracha.

51. trabalhos em destilarias ou depósitos de álcool.

52. trabalhos na fabricação de bebidas alcoólicas.

53. trabalhos em oficinas mecânicas em que haja risco de contato com solventes orgânicos

ou inorgânicos, óleo diesel, desengraxantes ácidos ou básicos ou outros produtos derivados

de óleos minerais.

54. trabalhos em câmaras frigoríficas.

55. trabalhos no interior de resfriadores, casas de máquinas, ou junto de aquecedores,

fornos ou alto-fornos.

56. trabalhos em lavanderias industriais.

57. trabalhos em serralherias.

58. trabalhos em indústria de móveis.

59. trabalhos em madeireiras, serrarias ou corte de madeira.

60. trabalhos em tinturarias ou estamparias.

61. trabalhos em salinas.

62. trabalhos em carvoarias.

63. trabalhos em esgotos.

64. trabalhos em hospitais, serviços de emergências, enfermarias, ambulatórios, postos de

vacinação ou outros estabelecimentos destinados ao cuidado da saúde humana em que se

tenha contato direto com os pacientes ou se manuseie objetos de uso destes pacientes não

previamente esterilizados.

65. trabalhos em hospitais, ambulatórios ou postos de vacinação de animais, quando em

contato direto com os animais.

66. trabalhos em laboratórios destinados ao preparo de soro, de vacinas ou de outros

produtos similares, quando em contato com animais.

67. trabalhos em cemitérios.

68. trabalhos em borracharias ou locais onde sejam feitos recapeamento ou

recauchutagem de pneus.

69. trabalhos em estábulos, cavalariças, currais, estrebarias ou pocilgas, sem condições

adequadas de higienização.

70. trabalhos com levantamento, transporte ou descarga manual de pesos superiores a 20

quilos para o gênero masculino e superiores a 15 quilos para o gênero feminino, quando

realizado raramente, ou superiores a 11 quilos para o gênero masculino e superiores a 7

quilos para o gênero feminino, quando realizado freqüentemente.

71. trabalhos em espaços confinados.

72. trabalhos no interior ou junto a silos de estocagem de forragem ou grãos com

atmosferas tóxicas, explosivas ou com deficiência de oxigênio.

73. trabalhos em alturas superiores a 2,0 (dois) metros.

74. trabalhos com exposição a vibrações localizadas ou de corpo inteiro.

75. trabalhos como sinalizador na aplicação aérea de produtos ou defensivos agrícolas.

76. trabalhos de desmonte ou demolição de navios e embarcações em geral.

77. trabalhos em porão ou convés de navio.

78. trabalhos no beneficiamento da castanha de caju.

79. trabalhos na colheita de cítricos ou de algodão.

80. trabalhos em manguezais ou lamaçais.

81. trabalhos no plantio, colheita, beneficiamento ou industrialização da cana-de-açúcar.



Portaria nº 702, de 18 de dezembro de 2001MINISTÉRIO DO TRABALHO
E EMPREGO

Estabelece normas para avaliação da competência das entidades sem fins
lucrativos que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e a educação
profissional, e que se proponham a desenvolver programas de aprendizagem
nos termos do art. 430 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere o §3º do art. 430 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, resolve:

Art. 1º As entidades assistenciais e educacionais sem fins lucrativos de que trata o inciso II do art. 430 da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, que se proponham a desenvolver

programas de aprendizagem para adolescentes na faixa de 14 a 18 anos de idade, deverão ser registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 2º O programa de aprendizagem para o desenvolvimento de ações de educação profissional, no nível básico, deve contemplar o seguinte:

I - público-alvo do curso: número de participantes, perfil socioeconômico e justificativa para seu atendimento;

II - objetivos do curso: propósito das ações a serem realizadas, indicando sua relevância para o público-alvo e para o mercado de trabalho;

III - conteúdos a serem desenvolvidos: conhecimentos, habilidades e competências, indicando sua pertinência em relação aos objetivos do curso, público-alvo a ser atendido e

potencial de aplicação no mercado de trabalho;

IV - carga horária prevista: duração total do curso em horas e distribuição da carga horária, justificada em função do conteúdo a ser desenvolvido e do perfil do público-alvo;

V - infra-estrutura física: equipamentos, instrumentos e instalações demandados para o curso, em função dos conteúdos, da duração e do número e perfil dos participantes;

VI - recursos humanos: número e qualificação do pessoal técnico-docente e de apoio, em função dos conteúdos, da duração e do número e perfil dos participantes;

VII - mecanismos de acompanhamento, avaliação e certificação do aprendizado;

VIII - mecanismos de vivência prática do aprendizado e/ou de apoio;

IX - mecanismos para propiciar a permanência dos aprendizes no mercado de trabalho após o término do contrato de aprendizagem.

Parágrafo único - Para a execução do programa de aprendizagem, as entidades mencionadas no art. 1º poderão contar com a cooperação de outras instituições públicas ou privadas.

Art. 3º A Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT/MTE baixará instrução para orientar a fiscalização das condições de trabalho no âmbito dos programas de aprendizagem.

Art. 4º A Secretaria Executiva promoverá e coordenará os estudos para revisão e atualização da legislação infralegal relativa à aprendizagem,

no prazo de sessenta dias da data de publicação desta Portaria.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as Portarias nº 43, de 23 de abril de 1953,

nº 127, de 18 de dezembro de 1956, e nº 1.055, de 22 de novembro de 1964.

Francisco Dornelles



Resolução nº 74, de 13 de setembro de 2001CONSELHO NACIONAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CONANDA

Resolve:

Art. 1º Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente ficam obrigados a:

I - Proceder ao registro específico das entidades não-governamentais como entidades sem

fins lucrativos que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educação

profissional, nos termos do artigo 91, caput, do Estatuto da Criança e do Adolescente;

II - Comunicar o registro da entidade ao Conselho Tutelar, à autoridade judiciária e à unidade

descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego com jurisdição na respectiva localidade;

III - Proceder ao mapeamento das entidades sem fins lucrativos que façam a intermediação

do trabalho de adolescentes, promovam o trabalho educativo e ofereçam cursos de

profissionalização e aprendizagem, contendo:

a identificação da entidade, na qual devem constar as seguintes informações: nome,

endereço, CNPJ ou CPF, natureza jurídica e estatuto e ata de posse da diretoria atual;

a relação dos adolescentes inscritos no programa ou na entidade, na qual devem constar

as seguintes informações: nome, data de nascimento, filiação, escolaridade, endereço,

tempo de participação no programa ou na entidade, endereço da empresa ou órgão

público onde estão inseridos;

a relação dos cursos oferecidos, na qual devem constar as seguintes informações:

programa, carga horária, duração, data de matrícula, número de vagas oferecidas, idade

dos participantes.

Parágrafo único - Cópia do mapeamento deverá ser enviada à respectiva unidade

descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 2º As entidades referidas no inciso II do artigo 430 da Consolidação das Leis do Trabalho

ficam obrigadas a se registrar no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do

Adolescente e a depositar seus programas de aprendizagem no mesmo e na respectiva

unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego.

Dispõe sobre o registro e fiscalização das entidades sem fins lucrativos
que tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educação
profissional e dá outras providências.

O Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, no uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei n.º 8.242, de 12 de outubro de 1991, e Considerando

que o artigo 430 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, alterado pela Lei 10.097, de 19 de dezembro de 2000, estabelece que, na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não

oferecerem cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser suprida por Escolas Técnicas de Educação e entidades sem fins lucrativos, que tenham por

objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional;

Considerando o teor dos artigos 90 e 91 do Estatuto da Criança e do Adolescente, que determinam, respectivamente, que as entidades governamentais e não-governamentais inscrevam seus programas

de proteção e sócio-educativos destinados às crianças e aos adolescentes junto aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, e que as entidades não-governamentais devam,

como condição para o seu funcionamento, ser registradas nos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente;

Parágrafo único - As entidades de base estadual deverão fazer o registro no Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município onde o programa está sendo

implementado e enviar cópia do mesmo ao respectivo Conselho Estadual dos Direitos da Criança

e do Adolescente.

Art. 3º Os Conselhos Tutelares devem promover a fiscalização dos programas desenvolvidos pelas

entidades, verificando:

I – A adequação das instalações físicas e as condições gerais do ambiente em que se desenvolve

a aprendizagem;

II – A compatibilidade das atividades desenvolvidas pelos adolescentes com o previsto no

programa de aprendizagem nas fases teórica e prática, bem como o respeito aos princípios

estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente;

III – A regularidade quanto à constituição da entidade;

IV – A adequação da capacitação profissional ao mercado de trabalho, com base na apuração

feita pela entidade;

V – O respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento do adolescente;

VI – O cumprimento da obrigatoriedade de os adolescentes já terem concluído ou estarem

cursando o ensino obrigatório, e a compatibilidade da jornada da aprendizagem com a da escola;

VII – A ocorrência de ameaça ou violação dos direitos do adolescente, em especial tratamento

desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor, bem como exploração, crueldade ou

opressão praticados por pessoas ligadas à entidade ou aos estabelecimentos onde ocorrer a fase

prática da aprendizagem;

VIII – A observância das proibições previstas no art. 67 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Parágrafo único - As irregularidades encontradas deverão ser comunicadas ao Conselho

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e à respectiva unidade descentralizada do

Ministério do Trabalho e Emprego.

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

a)

b)

c)

Cláudio Augusto Vieira da Silva 
Presidente 


